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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI, RJ
SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, URBANISMO E ILUMINAÇÃO
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 002/2026
PROCESSO Nº 4582/2026
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
CRITÉRIO DE JULAGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DISPUTA: ABERTO
TRATAMENTO DIFERENCIADO: AMPLA COMPETIÇÃO
ESTIMATIVA DE VALOR: R$ 1.636.800,28
REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10/08/2026 09:00 H
FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/08/2026 09:00 H
[bookmark: _Hlk203654496]DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/08/2026 10:00 H
OBJETO:
[bookmark: _Hlk197442690][bookmark: _Hlk203646645][bookmark: _Hlk191293233]O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução de obra pública de engenharia destinada à implantação de Pórtico na Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, a ser implantado na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim Meriti, sub-bairro Parque José Bonifácio, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR‑116), compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à completa execução do objeto, em conformidade com as normas técnicas vigentes e com os projetos técnicos aprovados.
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA– Nº 002/2026

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI, sediado no Avenida Presidente Lincoln, n.º 899 – Jardim Meriti – São João de Meriti-RJ, CEP: 25.555-201, através da Secretária Municipal de Compras e Contratações Publicas, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos do processo administrativo nº 4582/2026, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 7.034, de 18 de outubro de 2023, SEGES/ME nº 73, 30 de setembro de 2022 e dos demais normativos federais, estaduais e municipais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução de obra pública de engenharia destinada à implantação de Pórtico na Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, a ser implantado na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim Meriti, sub-bairro Parque José Bonifácio, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR‑116), compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à completa execução do objeto, em conformidade com as normas técnicas vigentes e com os projetos técnicos aprovados.
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 Anexo I –Termo de Referência 
1.2.2 Anexo II- Modelo de apresentação da proposta readequada
1.2.3 Anexo III–Planilha Orçamentária estimada 
1.2.4 Anexo IV – Declarações
1.2.5 Anexo V – Minuta de Contrato
2. VALOR ESTIMADO, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

[bookmark: _Hlk194994772]2.1 O orçamento dos objetos pretendidos foi elaborado com base na pesquisa de preços no SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil. O valor total estimado é de 1.636.800,28 (um milhão, seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos reais e vinte e oito centavos), conforme Planilha Orçamentaria-ANEXO III:

2.1.1 Este valor, tem por base a estimativa de preços conforme Termo de Referência, sendo assim, de melhor mensuração para cálculos de eventuais modificações gerais do contrato (reajuste, revisão e repactuação).
2.1.2 Os critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, com fixação de preços máximos para ambos, são aqueles que constam na planilha orçamentária de referência (Anexo III). É vedada a aceitação de preços unitários e global acima dos previstos no orçamento de referência de que trata o item 2.1. 

2.1.3 A Dotação Orçamentária atualizada para o ano vigente, indicada para a contratação é a seguinte: 
Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Habitação, Urbanismo e Iluminação Pública;
Fonte de Recurso Municipal: 1500
Fonte de Recurso da União: 1000000000
Elemento de Despesa da União: 444041-35
Programa de Trabalho: 15.000.000.0.000
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00
Natureza da Despesa / Modelagem: Contratação de obra de engenharia, com prazo determinado, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3. PRAZO CONTRATUAL E GARANTIAS CONTRATUAIS

3.1. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, período no qual deverão ser executados, acompanhados e concluídos os serviços objeto da contratação, incluindo, quando aplicável, as etapas de mobilização, execução, recebimento provisório e recebimento definitivo da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ.

3.1.1. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mediante justificativa técnica devidamente formalizada no processo administrativo, nas hipóteses e limites previstos no art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as condições contratuais, a disponibilidade orçamentária e, quando aplicável, as regras do instrumento de repasse, convênio ou financiamento.

3.1.2. Ressalta-se que os demais prazos aplicáveis estão previstos no Termo de Referência.
 
3.2. SERÁ EXIGIDO GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DO QUE TRATA O ART. 96 DA LEI 14.133/21.

3.2.1. A garantia da contratação observará o disposto no item 18 do Termo de Referência.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no portal de compras públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no portal de compras públicas até a data prevista para recebimento das propostas.

4.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 4.1, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e  https://transparencia.meriti.rj.gov.br/. 
4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado neste item 4, além de seus documentos devendo mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, exceto se o Agente de Contratação, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
4.5 - No presente processo licitatório não há participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, porém, será concedido tratamento favorecido previsto no Art. 42 ao 43da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme art. 4, § 1, Inc II da Lei Federal n 14.133/21.
4.6 - Da Participação de Empresas em Consórcio
4.6.1. Não Será permitido a participação de empresas em Consórcio, em conformidade ao Item 9 do Termo de Referência.
[bookmark: _Ref117000692]4.7.  NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
[bookmark: _Ref113883338]4.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref113883003][bookmark: _Ref114659912]4.7.2 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]
4.7.4- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.5-Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]
4.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7- Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]
4.7.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

4.7.9 - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
[bookmark: _Hlk154223269]
4.7.10 - Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação quando:

4.7.10.1 - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690/2012, e a Lei Complementar nº 130/2009;

4.7.10.2 - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

4.7.10.3 - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

4.7.10.4 - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
4.8 - O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.9 – Outras vedações observará o disposto  no item 9 do termo de Referência anexo I do edital.

5. DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

5.1 a Licitação será realizada no portal de compras públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no portal de compras públicas até a data prevista para recebimento das propostas.
6. – COMO CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO.
6.1. Será consultado especialmente no que se refere à inexistência de sanções impeditivas à participação em licitação ou à celebração de contrato com a Administração Pública. Para isso, serão consultados os seguintes cadastros oficiais:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4 Será exigida, no momento da apresentação dos documentos de habilitação, a Declaração constante no Anexo IV do Edital. A ausência desse documento acarretará a inabilitação da licitante, caso não seja sanada tempestivamente pelo Agente de Contratação, nos termos do Edital, vale ressaltar se a empresa não for ME, EPP ou equiparadas, deverá retirar os itens 06 e 07 que versa sobre os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006.

[bookmark: _Hlk178773980]6.5 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02:00h (duas horas), encaminhe os documentos de habilitação, podendo ainda ser solicitados, em sede de diligência, documentos complementares quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, conforme disposto deste instrumento convocatório. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fim do o prazo.

6.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

6.6 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

6.7 O Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

6.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior ou em razão de fato superveniente, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, sendo a ocorrência devidamente registrada em ata.

6.8 Considerando que a documentação de habilitação já foi analisada, será declarado vencedor o licitante que apresentar o melhor lance. Na hipótese de o primeiro colocado não atender às exigências relativas à habilitação e proposta, será convocado o licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação, até que se identifique uma proposta que atenda integralmente às especificações do objeto e às condições estabelecidas no edital.

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

6.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarado o arrematante.

6.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.11.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.11.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
[bookmark: _Hlk154307107]
6.12 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.12.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

6.12.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.13 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7. DA HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk161149500]7.1 Da Habilitação Jurídica:
[bookmark: _Hlk198731956][bookmark: _Hlk198728004]7.1.1Cédula de Identidade ou outro documento equivalente com foto do responsável Legal.
7.1.1.1 Conforme o tipo societário serão exigidos os itens na seguinte forma:
7.1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
7.1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ou 
7.1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou ainda na condição de sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou
7.1.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil   de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
7.1.1.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeiras em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.1.7 - Prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em repartições competentes, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da ata de eleição do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurídica.

7.1.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.1.1.9 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.1.1.10- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.1.11- Declaração constante no Anexo IV do Edital. A ausência desse documento acarretará a inabilitação da licitante, caso não seja sanada tempestivamente pelo Agente de Contratação, nos termos do Edital, vale ressaltar se a empresa não for ME, EPP ou equiparadas, deverá retirar o item 07 que versa sobre os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.1.2 – Habilitações Fiscal e Trabalhista:
[bookmark: _Hlk198728168][bookmark: _Hlk156313672]7.1.2.1 -  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
7.1.2.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.2.3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

7.1.2.4 - Certidão de Regularidade da Fazenda Municipal, da sede do proponente, com a apresentação da Certidão sobre ISQN e da DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, se for o caso;
7.1.2.5 – A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, deverá ser feita através de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativa ao ICMS, juntamente com a Certidão de Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado – PGE;
7.1.2.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

[bookmark: _Hlk200982055]7.1.3 - Da Qualificação Econômico-Financeira:

A licitante deverá demonstrar sua aptidão econômica para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, mediante a apresentação da seguinte documentação e o atendimento aos critérios estabelecidos:

[bookmark: _Hlk198728326][bookmark: _Hlk198732509]a) Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 02 (dois), últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

b)	Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

b.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
b.1.1. Publicados em Diário Oficial;
b.1.2. Publicados em jornal de grande circulação;
b.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
b.1.4. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

b.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
b.2.1. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
b.2.2. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
b.3.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou
b.3.2. Processadas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.

b.4. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06:
b.4.1. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

7.1.3.1 - As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18. Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

7.1.3.2 - Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
7.1.3.3 - A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu último balanço patrimonial:

[image: ]
7.1.3.3.1 – O índice deverá ser apresentado independentemente do resultado, sob pena de inabilitação.

7.1.3.3.2 - Exigência Alternativa de Capital/Patrimônio Líquido:
7.1.3.3.3 - A licitante que evidenciar índices contábeis inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, poderá apresentar alternativamente a capacidade financeira que almejam, através da comprovação de patrimônio líquido ou capital social de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o objeto da contratação.
7.1.3.3.4 - Comprovação de patrimônio líquido ou capital social de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o objeto da contratação.
7.1.3.4 - Alterações Pós-Balanço:
7.1.3.4.1 - Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração.

7.1.3.5 - Formato da Declaração dos Índices:
7.1.3.5.1 - As exigências deverão ser demonstradas pela licitante, em papel timbrado da proponente, fazendo menção ao número desta licitação, datada, assinada pelo representante legal da empresa. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento não inabilitará a licitante.

7.1.3.6 - Patrimônio líquido mínimo equivalente ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 69, §4° da Lei Federal n° 14.133/2021;

7.1.3.7 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou documento equivalente, quando aplicável, observada a legislação vigente.;

7.1.3.7.1 - Para licitantes com sede fora da Comarca de São João de Meriti:
7.1.3.7.1.1 - A licitante sediada em outra Comarca que não seja do Município de São João de Meriti ou em outros Estados da federação deverá apresentar Certidão Negativa de Falências de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua jurisdição e declaração passada pelo fórum local ou Juízo distribuidor, indicando quantos cartórios ou ofícios de registros competem àquelas distribuições.

7.1.3.7.2 - Em caso de existência de fato ou processo:
7.1.3.7.2.1 - No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo.

7.1.3.8 - Não inabilitação em caso de Plano de Recuperação aprovado/homologado:
7.1.3.8.1 -Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

7.1.3.9 - Prazo de Validade das Certidões:
7.1.3.9.1 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, serão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7.2. HABILITAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei nº 14.133/2021)
7.2.1. A licitante deverá comprovar aptidão técnica para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de obra(s) ou serviço(s) de engenharia de natureza similar, compatíveis em porte, características e complexidade com a obra de implantação de pórtico, estrutura arquitetônica ou elemento construtivo urbano objeto desta contratação.
7.2.2 Os atestados deverão demonstrar, no mínimo, a execução de serviços compatíveis com obras de engenharia civil, incluindo, preferencialmente, serviços de infraestrutura, fundações, estruturas em concreto ou metálicas, elementos arquitetônicos, instalações complementares e acabamentos, compatíveis com obras públicas ou privadas de natureza semelhante e  observando os itens de relevância no Anexo II do Termo de Referência.
7.2.3 A licitante deverá apresentar registro ou inscrição regular da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza dos serviços, bem como de seu(s) responsável(is) técnico(s), em situação regular.
7.2.4 Deverá ser indicado profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada no CREA ou CAU, compatível com o objeto da contratação, que atuará como responsável técnico pela execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município.
7.2.5 A comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante deverá ser realizada por meio de, no mínimo, um dos seguintes documentos:
· contrato social, quando o responsável técnico for sócio da empresa;
· contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado; ou
· contrato de prestação de serviços, acompanhado da respectiva ART ou RRT.
7.2.6 Será exigida a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou do Registro de Responsabilidade Técnica – RRT referente à execução da obra, a ser emitida após a assinatura do contrato e antes do início dos serviços, em conformidade com a legislação profissional vigente.
7.2.7 A licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, inclusive quanto ao local de implantação do pórtico, interferências existentes e características do entorno.
7.2.7.1 As empresas interessadas que optarem por realizar visita técnica deverão agendar previamente junto à Subsecretaria de Urbanismo, pelo e-mail suburbanismo@meriti.rj.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, com o Subsecretário de Urbanismo.
7.2.8 A declaração prevista no item 7.2.7 poderá ser substituída por declaração formal, assinada pelo responsável técnico da licitante, atestando o pleno conhecimento das condições, peculiaridades e exigências técnicas relacionadas à execução da obra.
7.2.9 As sociedades empresárias estrangeiras deverão atender às exigências de qualificação técnica mediante a apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro ou inscrição perante a entidade profissional competente no Brasil, nos termos da legislação aplicável.


7.2.10. Declaração de Disponibilidade de Recursos (Art. 67, III): Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

7.2.11. Declaração de Conhecimento do Local das Obras (Art. 67, VI): Declaração de Conhecimento do Local das Obras onde será executada a obra de implantação do pórtico detalhadas nesta licitação do presente Edital, conforme item 29.9.8 do Termo de Referência anexo I do edital.

PARÁGRAFO ÚNICO. As declarações deverão ser apresentadas conforme modelo, ANEXO IV em papel timbrado da empresa. datado e assinado pelo sócio administrador ou representante legal.

7.3.  Devido à complexidade da análise da qualificação técnica e da equipe técnica, e considerando que a Secretaria de Compras e Contratações Públicas não dispõe, em seu quadro, de profissionais habilitados nas áreas de engenharia, arquitetura, urbanismo e outras correlatas, o processo deverá ser encaminhado à SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, URBANISMO E ILUMINAÇÃO, unidade requisitante e responsável pela elaboração do projeto, para que proceda à análise e ao julgamento da qualificação técnica da empresa.

7.3.1 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, URBANISMO E ILUMINAÇÃO deverá realizar a referida análise e julgamento no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do processo, podendo este prazo ser prorrogado, por igual período.

7.3.2 Após a devida análise e julgamento, o processo deverá ser devolvido à Secretaria de Compras e Contratações Públicas para proceguimento, com o respectivo parecer técnico e julgamento devidamente assinados pelo(s) responsável(is) pela análise e decisão.

[bookmark: _Ref113968921]8. DAS DECLARAÇÕES, GARANTIA DA PROPOSTA E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
[bookmark: _Ref113886867]8.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação da garantia, da proposta, lances e de julgamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço juntamente com o comprovante da Garantia da Proposta por uma das formas estabelecidas no §1º do Artigo nº. 96 da Lei 14.133.2021, conforme o critério estabelecido no subitem 8.2.1 e critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para encerramento do envio das propostas.
8.2 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta comercial, cujo critério de julgamento será o de menor valor global estimado, acompanhada do comprovante da Garantia da Proposta, prestada por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133, em conformidade com o disposto no subitem 8.2.1 e com o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário fixados para o encerramento do envio das propostas.
8.2.1- Deverá ser apresentada Garantia de Proposta prevista no Artigo 58 da Lei 14.133.2021.

8.2.2- Comprovante de depósito da quantia equivalente a 1% (hum por cento) do valor estimado para objeto estipulado no subitem 2.1, podendo ser apresentada na forma do §1º do Artigo nº. 96 da Lei 14.133.2021:
[bookmark: _Hlk207109066]I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
[bookmark: art96§1ii]II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

8.2.3 - Em caso de Caução em dinheiro, deverá ser efetuado por meio de Depósito Bancário no Banco do Brasil, Agência nº 0751-X, Conta Corrente nº 133.070-5, conforme o disposto no item 8.2.2.
[bookmark: _Hlk209085009]
8.2.4 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

8.2.5 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

8.2.6 - Observadas as regras dos órgãos competentes que regula a matéria, referente as modalidades descritas pelos INCISOS II, III e IV do artigo 96 da Lei Federal 14.133/2021, o prazo para garantia para essas modalidades será de no mínimo 60 (sessenta) dias, permanecendo os demais critérios do seu cumprimento de acordo com estabelecido na Lei Federal 14.133/2021 e descritos no Edital.  
8.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
8.3.1 -Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital – Declaração de conhecimento do Edital;

8.3.2 - Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – Declaração de reserva de cargos;

8.3.3 - Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas – Declaração de proposta econômica;
[bookmark: _Hlk154224321]
8.3.4 - Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos - Declaração de Não Emprega de menores.

8.3.5 - Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal - Declaração de Não Emprego de trabalho degradante;

8.3.6 - Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação - Declaração de Acessibilidade;
[bookmark: _Hlk154224365]
[bookmark: _Hlk154224840]8.3.7 - Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.
8.3.8 -  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006.

8.3.8.1-no item a ser licitado, visto que a participação não é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 8.3.8 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

[bookmark: _Hlk154225179]8.4 - A falsidade das declarações de que tratam os itens 8.3 sujeitará o licitante na desclassificação da sua proposta e às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

8.5 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.6 - Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

8.7- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA READEQUADA

9.2 -Nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133/2021, o licitante da melhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar ao Agente de Contratação, por meio eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação, conforme modelo anexo no MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, sendo desse: 
9.2.1 - Anexo II– MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA READEQUADA

9.2.2- A proposta de preços em papel timbrado da licitante devidamente preenchida com os valores ofertado e assinada pelo representante legal, conforme Anexo II deste instrumento convocatório.
9.2.3 - É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço e desconto ofertado, vinculam a licitante.
9.4 A proposta do licitante conterá o percentual do BDI, valor global, valor unitário e a descrição do objeto, caso couber, conforme especificação do Termo de Referência.

9.5 No desconto ofertados os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
9.6 Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

9.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
[bookmark: _Hlk154227498]
9.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe esse edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
[bookmark: _Hlk154229074]
9.11- Os licitantes deverão observar os preços máximos fixados no Anexo III deste Edital, correspondentes ao orçamento estimado, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. Propostas que permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação serão desclassificadas. 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.

10.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

10.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor Global.

10.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

10.6 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.7 Não haverá intervalo mínimo de diferença entre os lances.

10.8 O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

10.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]
10.10 O envio de lances desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]10.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
10.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico por parte do Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorrido no mínimo o prazo de vinte e quatro horas, contado da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos licitantes, quando houver, realizada por meio do chat do sistema utilizado para a condução do Certame.

10.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor ou percentual ofertado de sua proposta.
10.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/21.
11. DA FASE DE JULGAMENTO
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

11.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
11.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
11.1.4 O Agente de Contratação solicitará nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133/2021, o licitante da melhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar ao Agente de Contratação, por meio eletrônico, no prazo de 02 (duas horas), planilha com os valores adequados ao lance vencedor, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação no sistema e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, conforme modelo anexo no MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, sendo desse: 
11.1.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por igual período, de ofício ou mediante solicitação fundamentada do licitante apresentada no chat, desde que formulada antes do término do prazo.

11.2 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21.
11.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1 apresentar proposta em outra forma que não a prevista no certame licitatório;

11.3.2 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

11.3.3 contiver vícios insanáveis;

11.3.4 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou no Edital;

11.3.5 deixar de apresentar ou apresentar em desacordo documento exigido no instrumento convocatório.

11.3.6 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
11.4 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração., conforme Art. 59 e Instrução Normativa SEGES/ME n°73/2022.

11.4.1-A inexequibilidade de que trata o item anterior poderá haver diligência pelo Agente de Contratação, oportunizando-se que o licitante demonstre a exequibilidade de sua proposta conforme § 2º Art. 59 da Lei Federal 14133/21.

11.4.2 - Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

11.4.3- Para essa contratação, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com Art. 58 § 1º Lei 14.133/21.

11.5 - Erros materiais no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
11.5.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
11.6- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

[bookmark: _Hlk199335723]11.7 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.
[bookmark: _Toc122606110][bookmark: _Toc122606112]12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS
12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou pedir esclarecimento deste Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do site eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante confirmação de recebimento. 

12.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
12.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente.
12.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

12.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.2.4 Caberá ao Agente de Contratação, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do procedimento.

14. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1.  Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.1.1. Será exigido garantia da contratação do que trata o art. 96 da Lei 14.133/21.

14.1.1.1. A garantia da contratação observará o disposto no item 18 do Termo de Referência.

14.2. A empresa vencedora será convocada para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de:
· E-mail,  
· Tel.:

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
14.4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
14.4.1. Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do processo de licitação, 
14.5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: licitacao@meriti.rj.gov.br dirigida à Comissão de Contratação caracterizando seu declínio em continuar no processo.
 14.5.1. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
14.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 
14.6.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 
14.7. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos em até 10(dez) anos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma.
14.7.1. A contratada deverá apresentar na Reunião Inicial, no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, a contar da assinatura do Contrato, o Plano de Trabalho detalhado contendo a metodologia a ser adotada, as etapas de execução, o cronograma físico, a indicação dos recursos humanos alocados, produtos intermediários e finais, os serviços a serem executados e os respectivos prazos, em conformidade com as disposições estabelecidas neste Termo de Referência e seu Anexo I 
14.7.2. O início da execução contratual e a consequente emissão da Ordem de Início dos Serviços estarão condicionados à aprovação formal do Plano de Trabalho pela SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, URBANISMO E ILUMINAÇÃO.
14.7.3. As demais clausulas da Apresentação e Aprovação do Plano de Trabalho Inicial encontra-se no Item 9.3 do Termo de Referência. 
14.8. O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura de S.J.M e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de controle interno e externo a qual esteja subordinado CONTRATANTE e os documentos e registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 
14.9. Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
14.10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 
14.11. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
14.12. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021).
 14.13. A responsabilidade pela execução da obra é da CONTRATADA, entretanto deverá o setor de engenharia da Administração Pública fiscalizar a execução do objeto. 
14.14. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.14.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
14.15 A CONTRATADA deverá garantir o pleno atendimento à LGPD.
15. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021):
I Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
 IV Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 
V Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
VII Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
15.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 I - Devolução da garantia; 
 II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
 III - Pagamento do custo da desmobilização.
15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
15.5. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021); 
15.6. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021).
16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, 
16.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
16.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 á 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação.
16.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
17.1.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
17.1.3.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
17.2. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
17.2 FISCALIZAÇÃO
17.2.1. A execução do contrato referente à obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ será acompanhada e fiscalizada pela Administração Pública Municipal, por meio de fiscal(is) do contrato formalmente designado(s), ou por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, competindo-lhes verificar o cumprimento das cláusulas contratuais, dos projetos técnicos, do memorial descritivo, das especificações técnicas, do cronograma físico-financeiro e das normas técnicas aplicáveis.
17.2.2 A fiscalização abrangerá, ainda, o acompanhamento físico e financeiro da obra, a conferência e validação das medições, a verificação da qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, bem como o cumprimento das normas de segurança do trabalho, ambientais, urbanísticas e de segurança viária, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo agente financeiro e mandatário da União, quando aplicável, e pelos órgãos de controle interno e externo.
17.2.3 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto, pela qualidade técnica dos serviços, pelos vícios construtivos, pela segurança da obra, pelos danos a terceiros e pelo cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas.

17.3. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
17.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará, supervisionará e avaliará a execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, com o objetivo de verificar o fiel cumprimento de todas as condições estabelecidas no contrato, nos projetos técnicos, no memorial descritivo, nas especificações técnicas e no cronograma físico-financeiro, de modo a assegurar a qualidade da execução e os melhores resultados para a Administração, nos termos do art. 22, inciso VI, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.3.2 O fiscal técnico do contrato deverá registrar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da obra, descrevendo de forma clara, objetiva e precisa os fatos constatados, bem como as providências necessárias para a regularização de eventuais falhas, imperfeições ou não conformidades, conforme disposto no art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 22, inciso II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.3.3 Constatada qualquer inexatidão, irregularidade técnica ou descumprimento contratual, o fiscal técnico do contrato deverá emitir notificação formal à CONTRATADA, fixando prazo razoável para a correção das falhas identificadas, nos termos do art. 22, inciso III, do Decreto nº 11.246, de 2022, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
17.3.4 O fiscal técnico do contrato deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, toda e qualquer situação que demande decisão administrativa ou a adoção de providências que extrapolem sua competência, para que sejam adotadas as medidas necessárias, saneadoras ou corretivas, conforme o art. 22, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.3.5 Caso ocorra qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro da obra, o fiscal técnico do contrato deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do contrato, para a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 22, inciso V, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.4. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
17.4.1. O fiscal administrativo do contrato será responsável por verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA na execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, bem como por acompanhar e controlar os procedimentos administrativos relacionados à execução contratual, incluindo, entre outros, o controle do empenho, das medições, dos pagamentos, das garantias contratuais, das glosas, e da formalização de apostilamentos e termos aditivos, podendo solicitar, sempre que necessário, os documentos comprobatórios pertinentes, nos termos do art. 23, incisos I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.4.2 Verificado o descumprimento de obrigações contratuais de natureza administrativa ou financeira, bem como a ocorrência de irregularidades que possam impactar a regular execução da obra, o fiscal administrativo deverá atuar de forma tempestiva na adoção das providências cabíveis, comunicando o fato ao gestor do contrato sempre que a situação extrapolar sua competência, conforme disposto no art. 23, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.

17.5. GESTOR DO CONTRATO
17.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contratual, assegurando que constem no histórico de gerenciamento do contrato todos os registros formais da execução da obra, tais como a Ordem de Início dos Serviços, os registros de ocorrências, as medições, as alterações contratuais e eventuais prorrogações de prazo, elaborando relatórios técnicos e gerenciais com vistas à verificação da necessidade de adequações contratuais para o pleno atendimento do interesse público, nos termos do art. 21, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, relativos a todas as ocorrências verificadas durante a execução da obra e às medidas adotadas, comunicando à autoridade superior àquelas situações que ultrapassarem sua competência, conforme disposto no art. 21, inciso II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, especialmente para fins de empenho, liquidação e pagamento da despesa, registrando em relatório próprio eventuais intercorrências que possam comprometer o fluxo regular da execução financeira do contrato, nos termos do art. 21, inciso III, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao desempenho na execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, bem como às eventuais penalidades aplicadas, devendo tais informações integrar o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o art. 21, inciso VIII, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.5 O gestor do contrato adotará as providências necessárias à instauração de processo administrativo de responsabilização, para fins de aplicação de sanções, quando cabível, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso, nos termos do art. 21, inciso X, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.6 Ao final da vigência contratual, o gestor do contrato deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a análise do cumprimento dos objetivos da contratação, a avaliação dos resultados alcançados com a execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, os impactos para a Administração Pública e eventuais recomendações para o aprimoramento de futuras contratações, conforme disposto no art. 21, inciso VI, do Decreto nº 11.246, de 2022.
17.5.7 O gestor do contrato encaminhará ao setor competente a documentação necessária à liquidação e ao pagamento da despesa, com base nas medições devidamente atestadas pela fiscalização e nas condições estabelecidas no contrato, observando-se os procedimentos administrativos e financeiros aplicáveis.

18. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
18.1 A execução do objeto dar-se-á de forma integral, compreendendo todos os serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e insumos necessários à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, em estrita conformidade com os projetos arquitetônicos e complementares aprovados, o memorial descritivo, as especificações técnicas, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e os demais documentos que integram este Termo de Referência.
18.2 Os quantitativos dos serviços foram definidos com base nos levantamentos técnicos constantes nos projetos e planilhas orçamentárias anexas, devendo ser rigorosamente observados pela CONTRATADA, sendo vedada a execução parcial do objeto ou a realização de etapas não previstas, salvo mediante autorização formal da CONTRATANTE, observadas as disposições contratuais e legais aplicáveis.
18.3 A CONTRATADA será responsável pela execução completa da obra, incluindo, mas não se limitando a:
· serviços preliminares e de mobilização;
· infraestrutura, fundações e elementos estruturais do pórtico;
· estruturas metálicas e/ou em concreto, conforme projeto;
· revestimentos, acabamentos e elementos arquitetônicos;
· instalações elétricas, sistemas de iluminação cênica e sinalização;
· adequações de acessibilidade e segurança, quando aplicáveis;
· urbanização do entorno imediato e serviços complementares,

18.3 Devendo todos os serviços ser executados em estrita observância aos quantitativos, às especificações técnicas, às normas vigentes e aos padrões de qualidade definidos nos projetos, no memorial descritivo e nos demais documentos técnicos que integram o empreendimento.
19. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1. A execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ será realizada na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim José Bonifácio, em área situada às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR-116), em local de propriedade ou posse legítima do Município, devidamente regularizado, livre e desembaraçado, atendendo às exigências legais, urbanísticas, ambientais e viárias para a execução da intervenção, conforme documentação integrante do processo administrativo.
19.2. O local destinado à implantação do empreendimento encontra-se definido conforme os projetos arquitetônicos e projetos complementares aprovados, memorial descritivo técnico, planilha orçamentária, memória de cálculo e demais peças técnicas que integram o presente Termo de Referência, observadas as condições físicas, topográficas e urbanísticas necessárias à adequada execução da obra.
19.3. A definição do local considerou critérios técnicos, urbanísticos e viários, visando assegurar a adequada identificação do acesso principal ao Município, a integração com o sistema viário existente, a segurança dos usuários da rodovia e a compatibilidade com o planejamento urbano municipal, em consonância com as diretrizes de ordenamento territorial e de requalificação dos espaços urbanos.
19.4. A CONTRATADA deverá executar os serviços exclusivamente no local indicado, observando integralmente os projetos, especificações técnicas, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, legislações vigentes e eventuais orientações técnicas dos órgãos competentes, responsabilizando-se pela implantação e manutenção do canteiro de obras, pela sinalização, isolamento e proteção da área e do entorno, bem como pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho, ambientais, urbanísticas e viárias durante todo o período de execução do objeto.
20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

[bookmark: _Hlk191554704]20.1 É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste Termo de Referência, consistente na execução de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, nos termos do art. 122, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

20.2 A vedação à subcontratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o controle integral da execução da obra, a responsabilidade técnica exclusiva da empresa contratada, a rastreabilidade dos serviços executados e a qualidade construtiva do empreendimento, garantindo a fiel observância aos projetos aprovados, ao memorial descritivo, às especificações técnicas e ao cronograma físico-financeiro.

20.3 A execução direta da obra pela empresa contratada visa assegurar a regularidade na aplicação dos recursos públicos, a efetividade da fiscalização técnica, a responsabilização integral por eventuais vícios construtivos, bem como a conformidade com as exigências legais, normativas e operacionais previstas no instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento, quando houver, mitigando riscos à aprovação das medições, à liberação dos recursos pelo agente financeiro e à conclusão regular do empreendimento.
21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

21.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

21.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
21.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

21.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

21.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
21.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
21.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

21.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

21.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
21.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
21.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

21.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

21.1.10.3 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 
21.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

21.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 21.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

21.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 21.1.1 a 21.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 21.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 21.1.2 a 21.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 21.1.8 a 21.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;
21.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do item 21.2.2 será o valor anual estimado da contratação.
21.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

21.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 21.13.

21.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

21.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 19.1.2 a 19.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

21.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 21.1.8 a 21.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

21.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o  contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

21.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

21.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 21.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

21.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

21.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de até 20,00 (vinte por cento) % do valor do Contrato, conforme item 25.2.2.2 do Termo de Referência anexo I.

21.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

21.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

21.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

21.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

21.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

21.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

21.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

21.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 21.2.1, 21.2.2 e 21.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 21.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, da autoridade máxima da entidade; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

21.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

21.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

21.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 21.2.1 e 21.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 21.2.3 e 21.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
21.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
21.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

21.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 21.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

21.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

21.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR.

21.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do município.

21.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
21.12 O contratante deverá remeter para a Procuradoria Geral do Município o extrato de publicação no Diário Oficial do Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

21.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Procuradoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

21.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

21.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no: 

PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?q=240137&pagina=1 
Portal de Transparência: https://transparencia.meriti.rj.gov.br/
PCP  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.





Agente de Contratação Designado:




ESMERALDA SANCHES CASALTA
Agente de Contratação
Mat.: 11108






ELABORADO POR:                                  
_____________________________________
Cassio R. Brum nº 47.038



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR
1. OBJETO	
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de obra pública de engenharia destinada à implantação de Pórtico na Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, a ser implantado na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim Meriti, sub-bairro Parque José Bonifácio, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR‑116), compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à completa execução do objeto, em conformidade com as normas técnicas vigentes e com os projetos técnicos aprovados.
2. DO ÓRGÃO SOLICITANTE
A presente contratação atende às necessidades da Administração Pública Municipal de São João de Meriti, por intermédio da Secretaria demandante responsável pelo planejamento urbano, desenvolvimento territorial e valorização dos espaços públicos do Município.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A implantação de um, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR‑116), justifica‑se pela necessidade de valorização da identidade urbana, fortalecimento da imagem institucional do Município e melhoria da percepção visual e funcional do acesso principal à cidade.
O pórtico constitui elemento arquitetônico de referência urbana, contribuindo para a organização espacial, orientação viária e qualificação paisagística do entorno, além de representar marco simbólico de recepção para moradores, visitantes e usuários da rodovia.

Adicionalmente, a intervenção contribui para o ordenamento urbano, a promoção do desenvolvimento econômico local, o estímulo ao turismo e a melhoria da autoestima da população, alinhando‑se às diretrizes do planejamento urbano municipal e às políticas públicas de requalificação dos espaços urbanos.

Diante da necessidade de qualificar o acesso principal ao Município e fortalecer sua identidade urbana, a proposta configura-se como elemento arquitetônico de referência urbana, contribuindo para a organização espacial, a orientação viária e a qualificação paisagística do entorno, além de constituir marco simbólico de recepção e identificação institucional do Município para moradores, visitantes e usuários da Rodovia Presidente Dutra.

A intervenção contribuirá para o ordenamento urbano e o fortalecimento da identidade territorial, contribuindo para a dinamização do desenvolvimento econômico local, o estímulo ao turismo e a valorização do espaço público, refletindo positivamente na melhoria da autoestima da população, em consonância com as diretrizes do planejamento urbano municipal e com as políticas públicas de requalificação dos espaços urbanos.
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

A contratação será realizada de acordo com as condições, especificações técnicas, diretrizes e demais disposições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos, compreendendo a execução integral da obra, em regime de empreitada, com o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada, insumos e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto.

A CONTRATADA será integralmente responsável pela mobilização, execução, supervisão técnica, segurança do trabalho, cumprimento das normas técnicas e legais vigentes, bem como pela qualidade dos serviços executados, devendo assegurar a entrega da obra em plenas condições de funcionamento, conforme os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos que integram o processo administrativo.

4.1 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

4.2 O prazo de vigência contratual abrangerá o período necessário à execução integral da obra, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, compreendendo, quando aplicável, as etapas de mobilização, execução, acompanhamento, recebimento provisório e recebimento definitivo.
A vigência poderá ser prorrogada, desde que devidamente justificada por razões técnicas ou administrativas, formalmente motivadas no processo, e em estrita observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021, bem como às demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

4.3 O contrato administrativo, ou outro instrumento hábil que o substitua, estabelecerá, de forma clara, precisa e detalhada, as condições relativas à vigência e aos prazos de execução, às obrigações e responsabilidades das partes, bem como aos critérios e procedimentos de fiscalização, acompanhamento, medição e pagamento dos serviços executados.

O instrumento contratual disporá, ainda, sobre as condições de reajuste, as sanções administrativas, as hipóteses de alteração e rescisão contratual, bem como sobre os procedimentos de recebimento provisório e definitivo da obra, observando-se, em todos os casos, a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021, as normas técnicas aplicáveis e, quando cabível, os atos normativos internos da Administração Pública Municipal.


5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de dotar o Município de São João de Meriti de infraestrutura urbana qualificada, voltada à organização, valorização e identificação do acesso principal à cidade, por meio da implantação de elemento arquitetônico de referência urbana em local estratégico, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR-116).
O pórtico a ser implantado configura-se como marco urbano institucional, com a finalidade de ordenar visualmente o espaço, melhorar a legibilidade e orientação viária, qualificar a paisagem urbana e fortalecer a identidade territorial do Município, contribuindo para a adequada percepção do espaço urbano por moradores, visitantes e usuários da rodovia.
Atualmente, o acesso principal ao Município carece de elemento estruturador que identifique de forma clara e simbólica a entrada da cidade, o que compromete a leitura urbana, a valorização do território e a imagem institucional do Município. A ausência desse marco urbano limita o potencial de ordenamento paisagístico, de orientação espacial e de valorização do espaço público em área de grande fluxo viário.
Nesse contexto, a implantação do pórtico permitirá a requalificação do acesso urbano, promovendo a organização espacial, a integração com o sistema viário existente e a valorização do ambiente urbano, além de contribuir para o fortalecimento da identidade municipal e para a melhoria da percepção de pertencimento coletivo da população.
A intervenção também apresenta reflexos positivos no desenvolvimento econômico local, no estímulo ao turismo, na atração de investimentos e na valorização da imagem urbana do Município, alinhando-se às diretrizes do planejamento urbano municipal e às políticas públicas de requalificação dos espaços urbanos.
A contratação encontra-se em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei nº 14.133, de 2021, observando os critérios de planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, bem como as normas técnicas aplicáveis às obras públicas de engenharia.
Dessa forma, a execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti representa medida estratégica para a qualificação do espaço urbano, o fortalecimento da identidade institucional, a valorização do território e a promoção do desenvolvimento urbano ordenado, contribuindo para a melhoria da qualidade do ambiente urbano e da percepção da cidade por seus cidadãos e visitantes.

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
[bookmark: _Hlk204082975]A solução adotada consiste na execução integral de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, elemento arquitetônico urbano de caráter institucional, a ser implantado na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim José Bonifácio, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR-116), em conformidade com as diretrizes do planejamento urbano municipal e com as normas técnicas aplicáveis.
A execução da obra compreenderá, de forma integrada e completa, o fornecimento de materiais, mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários, incluindo, dentre outros, os seguintes serviços:
· serviços preliminares, mobilização e implantação do canteiro de obras;
· preparação do terreno e execução de fundações;
· execução das estruturas e elementos arquitetônicos do pórtico;
· execução de revestimentos, acabamentos e tratamentos superficiais;
· implantação de sistemas elétricos e de iluminação, inclusive iluminação cênica, quando prevista em projeto;
· implantação de dispositivos de segurança, sinalização e adequações viárias, quando aplicável;
· serviços de limpeza final, testes, ajustes e entrega da obra em plenas condições de uso.
A obra deverá ser executada em estrita conformidade com os projetos aprovados, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, memória de cálculo e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo, os quais passam a fazer parte integrante deste Termo de Referência para todos os fins.
O pórtico será implantado em área devidamente regularizada, conforme projeto arquitetônico e projetos complementares anexos, observando-se os padrões técnicos, construtivos, de segurança, acessibilidade e paisagismo definidos pela legislação vigente e pelas normas técnicas aplicáveis às obras públicas.

6.1 Descrição Geral da Solução Proposta
A solução proposta decorre da necessidade identificada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que evidenciou a ausência de elemento arquitetônico estruturador capaz de identificar, qualificar e organizar o acesso principal ao Município, especialmente em trecho de elevado fluxo viário às margens da Rodovia Presidente Dutra.
Diante desse cenário, definiu-se como solução tecnicamente adequada e economicamente vantajosa a execução de obra pública de engenharia para a implantação de pórtico urbano institucional, concebido especificamente para atuar como marco de entrada do Município, fortalecendo sua identidade territorial, promovendo a qualificação paisagística e contribuindo para a legibilidade urbana e orientação viária.
A solução arquitetônica foi desenvolvida com base em projeto específico, considerando as características do local, a integração com o sistema viário existente e a segurança dos usuários, assegurando adequada inserção urbana, durabilidade, funcionalidade e baixo custo de manutenção, em conformidade com a legislação vigente e com as normas técnicas aplicáveis.

6.2 Características Técnicas da Solução
A solução proposta contempla a implantação de estrutura arquitetônica permanente, destinada a caracterizar a entrada oficial do Município de São João de Meriti, assegurando padrão construtivo compatível com sua função institucional e urbana.
O pórtico será composto, no mínimo, pelos seguintes elementos técnicos e funcionais:
· estrutura principal em concreto armado, aço ou sistema construtivo equivalente, conforme projeto;
· elementos arquitetônicos de identificação institucional do Município;
· revestimentos e acabamentos externos compatíveis com uso urbano permanente;
· sistema de iluminação funcional e/ou cênica, conforme previsto em projeto;
· dispositivos de segurança estrutural e viária, quando aplicáveis;
· integração paisagística com o entorno imediato.
As dimensões, materiais, sistemas construtivos e especificações técnicas observarão os parâmetros definidos nos projetos arquitetônicos e complementares, no memorial descritivo e nas planilhas orçamentárias, que integram o presente processo e fundamentaram a definição da solução adotada.
6.3 Parâmetros Técnicos e Normativos
A solução proposta contempla a implantação de estrutura arquitetônica permanente, destinada a caracterizar a entrada oficial do Município de São João de Meriti, assegurando padrão construtivo compatível com sua função institucional e urbana.
O pórtico será composto, no mínimo, pelos seguintes elementos técnicos e funcionais:
· estrutura principal em concreto armado, aço ou sistema construtivo equivalente, conforme projeto;
· elementos arquitetônicos de identificação institucional do Município;
· revestimentos e acabamentos externos compatíveis com uso urbano permanente;
· sistema de iluminação funcional e/ou cênica, conforme previsto em projeto;
· dispositivos de segurança estrutural e viária, quando aplicáveis;
· integração paisagística com o entorno imediato.
As dimensões, materiais, sistemas construtivos e especificações técnicas observarão os parâmetros definidos nos projetos arquitetônicos e complementares, no memorial descritivo e nas planilhas orçamentárias, que integram o presente processo e fundamentaram a definição da 
solução adotada.

6.4 Sustentabilidade, Acessibilidade e Qualidade
A solução proposta contempla a implantação de estrutura arquitetônica permanente, destinada a caracterizar a entrada oficial do Município de São João de Meriti, assegurando padrão construtivo compatível com sua função institucional e urbana.
O pórtico será composto, no mínimo, pelos seguintes elementos técnicos e funcionais:
estrutura principal em concreto armado, aço ou sistema construtivo equivalente, conforme projeto;
· elementos arquitetônicos de identificação institucional do Município;
· revestimentos e acabamentos externos compatíveis com uso urbano permanente;
· sistema de iluminação funcional e/ou cênica, conforme previsto em projeto;
· dispositivos de segurança estrutural e viária, quando aplicáveis;
· integração paisagística com o entorno imediato.
As dimensões, materiais, sistemas construtivos e especificações técnicas observarão os parâmetros definidos nos projetos arquitetônicos e complementares, no memorial descritivo e nas planilhas orçamentárias, que integram o presente processo e fundamentaram a definição da solução adotada.

6.5 Justificativa da Solução Adotada
A implantação do Pórtico de Entrada do Município configura-se como a solução mais adequada sob os aspectos técnico, urbanístico, funcional e econômico, quando comparada a alternativas como intervenções provisórias, sinalização isolada ou elementos urbanos de caráter temporário.
A opção pela execução de obra pública específica permite:
· a criação de marco urbano permanente de identificação institucional;
· a qualificação paisagística e a valorização do acesso principal ao Município;
· o fortalecimento da identidade territorial e da imagem urbana;
· a integração com o sistema viário existente, com segurança e ordenamento;
· a previsibilidade de custos e maior controle técnico da execução.
Dessa forma, a solução adotada mostra-se plenamente compatível com as conclusões do Estudo Técnico Preliminar – ETP, atendendo aos requisitos técnicos, urbanísticos e institucionais necessários à implantação do pórtico, estando apta à instrução do processo licitatório e, quando aplicável, à celebração de convênios ou instrumentos de captação de recurso.
7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ será realizada na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim José Bonifácio, em área situada às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR-116), em local de propriedade ou posse legítima do Município, devidamente regularizado, livre e desembaraçado, atendendo às exigências legais, urbanísticas, ambientais e viárias para a execução da intervenção, conforme documentação integrante do processo administrativo.
O local destinado à implantação do empreendimento encontra-se definido conforme os projetos arquitetônicos e projetos complementares aprovados, memorial descritivo técnico, planilha orçamentária, memória de cálculo e demais peças técnicas que integram o presente Termo de Referência, observadas as condições físicas, topográficas e urbanísticas necessárias à adequada execução da obra.
A definição do local considerou critérios técnicos, urbanísticos e viários, visando assegurar a adequada identificação do acesso principal ao Município, a integração com o sistema viário existente, a segurança dos usuários da rodovia e a compatibilidade com o planejamento urbano municipal, em consonância com as diretrizes de ordenamento territorial e de requalificação dos espaços urbanos.
A CONTRATADA deverá executar os serviços exclusivamente no local indicado, observando integralmente os projetos, especificações técnicas, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, legislações vigentes e eventuais orientações técnicas dos órgãos competentes, responsabilizando-se pela implantação e manutenção do canteiro de obras, pela sinalização, isolamento e proteção da área e do entorno, bem como pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho, ambientais, urbanísticas e viárias durante todo o período de execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, em seus anexos e no contrato a ser firmado, assumindo plena responsabilidade pela execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra especializada, administração local, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto, bem como por todos os riscos, encargos e despesas dele decorrentes.
8.1 Executar a obra em estrita conformidade com os projetos aprovados, memorial descritivo, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis da ABNT, legislação vigente e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, observando as diretrizes do planejamento urbano municipal e as normas aplicáveis às obras públicas de infraestrutura urbana.

8.2  Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma de execução, comunicando formalmente à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, ou de forma imediata quando se tratar de fato superveniente imprevisível, qualquer ocorrência que possa comprometer o andamento dos serviços, apresentando a devida justificativa técnica.

8.3 Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, respondendo por quaisquer falhas, vícios, defeitos ou danos decorrentes da execução da obra, bem como por prejuízos causados à Administração ou a terceiros, nos termos da legislação vigente, não sendo excluída ou reduzida tal responsabilidade pela fiscalização exercida pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle. 

8.4  Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas e dentro do prazo fixado pela CONTRATANTE, quaisquer serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas, normas vigentes, boas práticas de engenharia ou condições contratuais, sem ônus adicional à Administração Pública

8.5 Permitir e facilitar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE e dos órgãos de controle às dependências da obra, disponibilizando todas as informações, documentos, registros, medições e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização da execução dos serviços.

8.6 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e quaisquer outros decorrentes da execução do contrato, bem como pelo cumprimento das obrigações previstas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas, não se estabelecendo qualquer vínculo empregatício com a Administração Pública.

8.7 Adotar todas as medidas necessárias à segurança do trabalho, à proteção ambiental e à prevenção de acidentes, responsabilizando-se pelo cumprimento das Normas Regulamentadoras – NRs, pela integridade física dos trabalhadores, de terceiros, dos usuários da via e pela preservação do patrimônio público e do entorno da obra.

8.8 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência anormal, acidente, falha grave ou situação que possa comprometer a segurança da obra, dos trabalhadores, de terceiros, do tráfego viário ou do patrimônio público, adotando prontamente as medidas corretivas cabíveis.

8.9 Suspender, quando determinado pela CONTRATANTE, qualquer atividade ou serviço que esteja sendo executado em desacordo com as normas técnicas, com as boas práticas de engenharia ou com as condições contratuais, até a devida regularização.

8.10 Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, comprovando sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária sempre que solicitado, inclusive quando não for possível a verificação por meio dos sistemas oficiais.
8.11 Garantir a obra executada, observando os prazos de garantia legal e contratual, responsabilizando-se pela correção de eventuais vícios construtivos identificados após a conclusão dos serviços.
8.12 Manter sigilo sobre todas as informações técnicas, administrativas ou institucionais obtidas em razão da execução do contrato, quando expressamente caracterizadas como confidenciais pela Administração.
9. DAS VEDAÇÕES À CONTRATAÇÃO
9.1. A vedação à participação de empresas em consórcio no presente certame fundamenta-se na natureza dos serviços licitados os quais são classificados como serviços comuns, de execução direta, com ampla oferta no mercado e capacidade técnica amplamente dominada por empresas individualmente habilitadas, conforme art. 6º, inciso XXVII, da Lei nº 14.133/2021. 	
9.2. A autorização para participação de consórcios é faculdade da Administração Pública, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, devendo observar a natureza, complexidade e viabilidade operacional do objeto. No presente caso, a formação de consórcios não se revela necessária, tampouco recomendável, podendo gerar efeitos contrários ao interesse público, como o aumento da burocracia contratual, dificuldade de responsabilização direta e eventual restrição à competitividade por meio da concentração artificial de licitantes.
9.3. Assim, a vedação à participação de consórcios visa preservar a isonomia entre os concorrentes, simplificar a gestão contratual, evitar riscos operacionais decorrentes da divisão de responsabilidades contratuais e garantir maior eficiência na contratação, sem configurar restrição indevida à ampla participação.
9.4Dessa forma, visando garantir a melhor execução do contrato, com eficiência, segurança e responsabilidade, fica vedada a participação de consórcios de empresas no processo licitatório referente a contratação serviços comuns de locação, montagem e desmontagem de estruturas físicas temporárias.
9.A. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
É expressamente vedado à CONTRATADA, no âmbito da execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, sem prejuízo de outras restrições previstas na legislação vigente, no edital e no contrato:
9-A.1  Subcontratar, ceder, transferir ou delegar, total ou parcialmente, a execução do objeto, bem como os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sob qualquer forma, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
9-A.2  Contratar, direta ou indiretamente, servidor ou empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE ou de órgãos e entidades da Administração Pública envolvidos na fiscalização, gestão do contrato ou liberação de recursos, durante a vigência contratual, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas em lei.
9-A.3  Utilizar materiais, equipamentos, métodos construtivos ou técnicas em desacordo com os projetos aprovados, o memorial descritivo, as especificações técnicas, as normas da ABNT, bem como os demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.
9-A.4  Executar serviços fora do escopo contratado ou promover alterações no projeto, nas especificações técnicas ou nos quantitativos sem prévia autorização formal da CONTRATANTE, e, quando aplicável, dos órgãos competentes ou concessionária da rodovia.
9-A.5  Utilizar, divulgar ou veicular publicidade, material promocional, placas, anúncios ou qualquer forma de propaganda relacionada ao contrato, à obra ou ao empreendimento, inclusive para fins institucionais ou comerciais, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e, quando aplicável, do órgão gestor da rodovia ou concedente.
9-A.6  Empregar mão de obra sem a qualificação técnica necessária ou em desacordo com a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho, bem como permitir a execução dos serviços sem a utilização dos equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos.
9-A.7  Descumprir normas ambientais, urbanísticas, viárias, sanitárias e de segurança do trabalho, inclusive as Normas Regulamentadoras — NRs, bem como deixar de adotar medidas de mitigação de impactos decorrentes da execução da obra.
9-A.8  Efetuar pagamentos, oferecer vantagens indevidas ou praticar qualquer ato que configure fraude, corrupção ou conduta antiética, nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei nº 12.846/2013, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
9-A.9  Utilizar os recursos financeiros vinculados ao contrato para finalidade diversa da execução da obra, em desacordo com o plano de trabalho, o cronograma físico-financeiro ou as condições contratuais, sujeitando-se às sanções previstas na legislação aplicável.
9-A.10  Descumprir determinações da fiscalização da CONTRATANTE ou dos órgãos de controle, relacionadas à execução técnica, financeira, documental ou à segurança viária e urbana da obra.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA, conforme estabelecido neste Termo de Referência, em seus anexos e no contrato, assegurando a correta execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ.
10.2 Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, por meio de servidor ou comissão formalmente designada, verificando a conformidade da obra com os projetos aprovados, memorial descritivo, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e normas técnicas aplicáveis.
10.3 Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de falhas, vícios, irregularidades ou não conformidades identificadas durante a execução da obra, determinando a adoção das providências corretivas necessárias, às suas expensas, quando cabível.
10.4 Exercer a fiscalização técnica, administrativa e financeira do contrato, inclusive quanto às medições, prazos e qualidade dos serviços, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle e, quando aplicável, dos órgãos gestores ou fiscalizadores da Rodovia Presidente Dutra (BR-116).
10.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme as medições devidamente aprovadas, observados os prazos, formas e condições estabelecidos no contrato e no cronograma físico-financeiro.
10.6 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas cabíveis nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, observando o disposto na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
10.7 Comunicar ao órgão de representação judicial do Município e aos demais órgãos competentes, quando necessário, para adoção das medidas administrativas ou judiciais cabíveis decorrentes do descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA.
10.8 Manifestar-se formalmente sobre solicitações, requerimentos ou reclamações apresentadas pela CONTRATADA relacionadas à execução do contrato, ressalvados aqueles manifestamente impertinentes, protelatórios ou desprovidos de relevância para a adequada execução da obra.
10.9 Concluída a instrução de eventual requerimento administrativo, a Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para proferir decisão, admitida prorrogação motivada por igual período, nos termos da legislação vigente.
10.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos praticados pela CONTRATADA, por seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, bem como pela legislação complementar aplicável, pelas normas técnicas pertinentes e pelas diretrizes do planejamento urbano municipal.
A execução do objeto observará, ainda, as normas, manuais, instruções normativas e procedimentos operacionais expedidos pelos órgãos competentes, inclusive aqueles relativos à infraestrutura viária e urbana, bem como as condições e exigências estabelecidas no instrumento contratual e, quando aplicável, em convênios, contratos de repasse ou instrumentos de captação de recursos.
Serão igualmente observadas as orientações dos órgãos concedentes ou financiadores, as disposições constantes dos projetos aprovados, dos documentos técnicos integrantes do processo administrativo, bem como as determinações dos órgãos de controle interno e externo, no que couber, sem prejuízo das demais normas legais e regulamentares aplicáveis.
12. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

12.1 A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, planejamento, transparência e julgamento objetivo, assegurando ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, nos termos da legislação vigente.

12.2 A execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ será precedida de processo licitatório, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando o valor estimado da contratação, apurado com base nos projetos técnicos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.

12.3 A definição da modalidade de licitação, por meio da Concorrência, com critério de julgamento de menor preço global, observará os limites, requisitos e procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como as normas e manuais aplicáveis, especialmente quando a contratação estiver vinculada a convênio, contrato de repasse ou instrumento de financiamento, assegurando a regularidade do procedimento, a transparência e a adequada aplicação dos recursos públicos.
13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, período no qual deverão ser executados, acompanhados e concluídos os serviços objeto da contratação, incluindo, quando aplicável, as etapas de mobilização, execução, recebimento provisório e recebimento definitivo da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ.
A vigência contratual poderá ser prorrogada, mediante justificativa técnica devidamente formalizada no processo administrativo, nas hipóteses e limites previstos no art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as condições contratuais, a disponibilidade orçamentária e, quando aplicável, as regras do instrumento de repasse, convênio ou financiamento.
14. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES   
A estimativa das quantidades dos serviços e insumos necessários à execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ foi elaborada com base nos projetos técnicos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes deste processo, constantes dos anexos.
Os quantitativos estimados refletem as características do empreendimento, considerando as dimensões e características do pórtico, os elementos estruturais e arquitetônicos previstos, os sistemas construtivos adotados e as condições do local de implantação, em conformidade com as normas técnicas vigentes e com os parâmetros construtivos aplicáveis às obras de infraestrutura urbana.
Eventuais ajustes nos quantitativos durante a execução da obra somente poderão ocorrer mediante justificativa técnica formal, previamente analisada e aprovada pela Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, as condições contratuais e, quando aplicável, as normas, manuais e procedimentos operacionais dos órgãos competentes.

15. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E CUSTO

O custo estimado total para a contratação de empresa especializada para a execução de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ é de R$ 1.636.800,28 (um milhão, seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos reais e vinte e oito centavos), constituído por R$ 1.485.000,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco reais) de repasse da União, havendo previsão de contrapartida financeira municipal no valor de R$ 151.800,28 (cento e cinquenta e um mil, oitocentos reais e vinte e oito centavos) conforme valores apurados na Planilha Orçamentária, na Memória de Cálculo e no Quadro de Composição do Investimento – QCI, documentos que integram os anexos do presente processo administrativo.
A estimativa de quantidades e de preços foi elaborada a partir de orçamento detalhado, fundamentado nos projetos técnicos, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, memórias de cálculo, composições de custos unitários e demais documentos técnicos integrantes do processo, encontrando-se compatível com as características da obra proposta e com o Estudo Técnico Preliminar – ETP.
A formação do custo estimado observou critérios técnicos, parâmetros de mercado e referenciais oficiais adotados pela Administração Pública, assegurando a adequação dos quantitativos, a compatibilidade dos preços unitários e a consistência do valor global, em atendimento aos princípios do planejamento, economicidade, eficiência e interesse público, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
A proposta de preços a ser apresentada pelos licitantes deverá ser elaborada de forma digitada, em linguagem clara, objetiva e precisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
15.1 Identificação completa da empresa proponente, com indicação da razão social, número de inscrição no CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico (e-mail) e telefone(s) de contato.
15.2 Planilha orçamentária detalhada da obra, compatível com a planilha de referência da Administração, contendo os preços unitários e totais, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, incluindo, entre outros, materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tributos, seguros, administração local e central, mobilização e desmobilização, bem como quaisquer outros custos indispensáveis à perfeita execução do objeto.

15.3 Declaração expressa de pleno conhecimento, aceitação e concordância com todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, nos projetos técnicos, no memorial descritivo e nos demais documentos que integram o processo licitatório, assumindo a empresa proponente plena responsabilidade técnica, operacional e financeira pela execução integral do objeto contratado.

16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

16.1 A empresa a ser contratada deverá comprovar qualificação técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de obras públicas de engenharia ou serviços de natureza semelhante, envolvendo estruturas arquitetônicas, elementos urbanos, obras de edificação, infraestrutura ou equipamentos urbanos, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

16.2 A CONTRATADA deverá dispor de equipe técnica habilitada, incluindo responsável técnico legalmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza dos serviços, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, referente à execução da obra de implantação do Pórtico.

16.3 Todos os materiais, equipamentos, sistemas construtivos e serviços empregados na execução da obra deverão ser novos, de primeira linha e de qualidade comprovada, atendendo integralmente às especificações técnicas, aos projetos aprovados, ao memorial descritivo e às normas técnicas vigentes, especialmente às normas da ABNT, sendo vedada a utilização de materiais reaproveitados, recondicionados ou em desacordo com o padrão de qualidade exigido pela Administração.

16.4 A execução da obra deverá observar rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, integrante dos anexos deste Termo de Referência, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, não sendo admitidos atrasos 
injustificados, salvo nas hipóteses legalmente previstas e devidamente autorizadas pela Administração.

16.5 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade técnica e construtiva dos serviços executados, observando os prazos de garantia legal e contratual previstos na legislação vigente, responsabilizando-se integralmente pela correção de vícios construtivos, falhas ou defeitos eventualmente identificados durante o período de garantia, sem qualquer ônus adicional para a Administração Pública.

17. DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1 É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste Termo de Referência, consistente na execução de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, nos termos do art. 122, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 	
17.2 A vedação à subcontratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o controle integral da execução da obra, a responsabilidade técnica exclusiva da empresa contratada, a rastreabilidade dos serviços executados e a qualidade construtiva do empreendimento, garantindo a fiel observância aos projetos aprovados, ao memorial descritivo, às especificações técnicas e ao cronograma físico-financeiro.
17.3 A execução direta da obra pela empresa contratada visa assegurar a regularidade na aplicação dos recursos públicos, a efetividade da fiscalização técnica, a responsabilização integral por eventuais vícios construtivos, bem como a conformidade com as exigências legais, normativas e operacionais previstas no instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento, quando houver, mitigando riscos à aprovação das medições, à liberação dos recursos pelo agente financeiro e à conclusão regular do empreendimento.

18. DAS GARANTIAS (PROPOSTAS E CONTRATUAL)

A presente contratação contempla duas espécies de garantia: a garantia de proposta, exigível na fase licitatória, e a garantia contratual, exigível na fase de execução, ambas regidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme disposto a seguir.

18.1 Da Garantia de Proposta

18.1.1  No momento da apresentação da proposta, será exigida, como requisito de pré-habilitação, a comprovação do recolhimento de garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, em valor não superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, conforme estabelecido no edital.
18.1.2  A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, a critério da licitante:
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II – seguro-garantia;
III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil.

18.1.3  A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, nos termos do art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
18.1.4  Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa do licitante vencedor em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos exigidos para a contratação, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
18.2 Da Garantia Contratual
18.2.1  Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA deverá prestar garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, ou percentual diverso que venha a ser estabelecido no edital.
18.2.2  A garantia contratual poderá ser prestada, a critério da CONTRATADA, nas modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II – seguro-garantia;
III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil.

18.2.3 Caso o licitante vencedor opte pela prestação da garantia contratual na modalidade seguro-garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021), o prazo mínimo para a sua apresentação será de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de homologação da licitação e obrigatoriamente anterior à assinatura do contrato administrativo.
18.2.4  A garantia deverá ser apresentada no prazo fixado no edital e mantida vigente durante toda a execução do contrato, podendo ser exigida sua renovação, recomposição ou complementação nas hipóteses de prorrogação contratual, reajuste de valores ou alteração do prazo de execução.
18.2.5  A garantia prestada responderá pelo ressarcimento de prejuízos causados à Administração em decorrência da inexecução total ou parcial do contrato, bem como por multas, penalidades, indenizações e despesas de correção de serviços atribuídas à CONTRATADA.
18.2.6  A liberação da garantia contratual somente ocorrerá após a conclusão integral da obra, a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e a comprovação da inexistência de pendências técnicas, financeiras ou administrativas.
18.2.7  A exigência, gestão e liberação da garantia observarão, ainda, as disposições do instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento, quando aplicável, bem como as orientações do agente financeiro, sem prejuízo da responsabilidade integral da CONTRATADA pelos vícios construtivos e demais obrigações legais e contratuais.

19. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

19.1 Condições de Execução da Obra

19.1.1 A execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ deverá ocorrer em estrita conformidade com os projetos técnicos aprovados, o memorial descritivo, as especificações técnicas, o cronograma físico-financeiro e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no contrato. 
19.1.2 O prazo para execução da obra será aquele definido no cronograma físico-financeiro, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, não sendo admitidos atrasos injustificados, sob pena de aplicação das sanções administrativas previstas no contrato e na legislação vigente.

19.1.3 A CONTRATADA deverá mobilizar, manter e administrar adequadamente os recursos humanos, materiais, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à execução da obra, garantindo a continuidade dos serviços e a observância às normas técnicas da ABNT, às Normas Regulamentadoras – NRs, à legislação ambiental, urbanística e de segurança viária, bem como às demais normas legais aplicáveis.

19.1.4 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal, por meio de servidores ou comissão designada, cabendo à CONTRATADA prestar todas as informações, documentos, registros e esclarecimentos necessários ao regular acompanhamento, fiscalização e medição da obra.

19.1.5 Eventuais falhas, imperfeições, vícios construtivos ou serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas, normas vigentes ou boas práticas de engenharia deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

19.1.6 A obra somente será considerada concluída após a execução integral do objeto, a realização das vistorias técnicas, a emissão do Termo de Recebimento Provisório e, posteriormente, do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, das disposições contratuais e das normas e procedimentos aplicáveis, quando houver agente financeiro envolvido.

19.1.7 Durante o período de garantia legal e contratual da obra, a CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pela correção de quaisquer defeitos, vícios construtivos ou falhas decorrentes da execução, sem ônus adicional para a Administração Pública.

20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1 O contrato decorrente da contratação de empresa especializada para a execução de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ deverá ser executado fielmente pelas partes, em estrita observância às cláusulas pactuadas, às disposições deste Termo de Referência, do Edital, dos projetos técnicos e da legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
20.2 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pela Administração Pública Municipal, por meio de servidor(es) ou comissão formalmente designada(s), competindo-lhes acompanhar, controlar, avaliar e atestar a execução da obra, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo agente financeiro e mandatário da União, quando aplicável, e pelos órgãos de controle interno e externo.
20.3 Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão da execução da obra, por motivo devidamente justificado e formalizado nos autos, o cronograma físico-financeiro poderá ser prorrogado pelo período correspondente, mediante apostilamento ou termo aditivo, conforme o caso, observados os limites e condições previstos na legislação vigente, no contrato e nas normas aplicáveis.
20.4 Todas as comunicações formais entre a Administração e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito, admitida a utilização de meios eletrônicos, desde que asseguradas a autenticidade, a rastreabilidade e a integridade das informações, bem como o registro nos autos do processo administrativo.
20.5 A Administração poderá convocar, a qualquer tempo, representante legal e/ou técnico da CONTRATADA para adoção de providências que exijam ação imediata, bem como para prestação de esclarecimentos, ajustes operacionais, alinhamentos técnicos ou correções necessárias ao adequado andamento da execução da obra.
20.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar a CONTRATADA para reunião inicial de alinhamento, destinada à apresentação e validação do plano de fiscalização, do cronograma de execução, das responsabilidades das partes, dos procedimentos de medição e pagamento, das exigências de segurança do trabalho, das normas ambientais e urbanísticas aplicáveis, bem como das sanções administrativas previstas, visando assegurar a correta e eficiente execução do objeto contratado.

20.7 Fiscalização

20.7.1 A execução do contrato referente à obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ será acompanhada e fiscalizada pela Administração Pública Municipal, por meio de fiscal(is) do contrato formalmente designado(s), ou por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, competindo-lhes verificar o cumprimento das cláusulas contratuais, dos projetos técnicos, do memorial descritivo, das especificações técnicas, do cronograma físico-financeiro e das normas técnicas aplicáveis.
20.7.2 A fiscalização abrangerá, ainda, o acompanhamento físico e financeiro da obra, a conferência e validação das medições, a verificação da qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, bem como o cumprimento das normas de segurança do trabalho, ambientais, urbanísticas e de segurança viária, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo agente financeiro e mandatário da União, quando aplicável, e pelos órgãos de controle interno e externo.
20.7.3 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto, pela qualidade técnica dos serviços, pelos vícios construtivos, pela segurança da obra, pelos danos a terceiros e pelo cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas.

20.8 Fiscalização Técnica

20.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará, supervisionará e avaliará a execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, com o objetivo de verificar o fiel cumprimento de todas as condições estabelecidas no contrato, nos projetos técnicos, no memorial descritivo, nas especificações técnicas e no cronograma físico-financeiro, de modo a assegurar a qualidade da execução e os melhores resultados para a Administração, nos termos do art. 22, inciso VI, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.8.2 O fiscal técnico do contrato deverá registrar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da obra, descrevendo de forma clara, objetiva e precisa os fatos constatados, bem como as providências necessárias para a regularização de eventuais falhas, imperfeições ou não conformidades, conforme disposto no art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 22, inciso II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.8.3 Constatada qualquer inexatidão, irregularidade técnica ou descumprimento contratual, o fiscal técnico do contrato deverá emitir notificação formal à CONTRATADA, fixando prazo razoável para a correção das falhas identificadas, nos termos do art. 22, inciso III, do Decreto nº 11.246, de 2022, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
20.8.4 O fiscal técnico do contrato deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, toda e qualquer situação que demande decisão administrativa ou a adoção de providências que extrapolem sua competência, para que sejam adotadas as medidas necessárias, saneadoras ou corretivas, conforme o art. 22, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.8.5 Caso ocorra qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro da obra, o fiscal técnico do contrato deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do contrato, para a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 22, inciso V, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.9 Fiscalização Administrativa

20.9.1 O fiscal administrativo do contrato será responsável por verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA na execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, bem como por acompanhar e controlar os procedimentos administrativos relacionados à execução contratual, incluindo, entre outros, o controle do empenho, das medições, dos pagamentos, das garantias contratuais, das glosas, e da formalização de apostilamentos e termos aditivos, podendo solicitar, sempre que necessário, os documentos comprobatórios pertinentes, nos termos do art. 23, incisos I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.9.2 Verificado o descumprimento de obrigações contratuais de natureza administrativa ou financeira, bem como a ocorrência de irregularidades que possam impactar a regular execução da obra, o fiscal administrativo deverá atuar de forma tempestiva na adoção das providências cabíveis, comunicando o fato ao gestor do contrato sempre que a situação extrapolar sua competência, conforme disposto no art. 23, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.

20.10 Gestor do Contrato

20.10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contratual, assegurando que constem no histórico de gerenciamento do contrato todos os registros formais da execução da obra, tais como a Ordem de Início dos Serviços, os registros de ocorrências, as medições, as alterações contratuais e eventuais prorrogações de prazo, elaborando relatórios técnicos e gerenciais com vistas à verificação da necessidade de adequações contratuais para o pleno atendimento do interesse público, nos termos do art. 21, inciso IV, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, relativos a todas as ocorrências verificadas durante a execução da obra e às medidas adotadas, comunicando à autoridade superior àquelas situações que ultrapassarem sua competência, conforme disposto no art. 21, inciso II, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, especialmente para fins de empenho, liquidação e pagamento da despesa, registrando em relatório próprio eventuais intercorrências que possam comprometer o fluxo regular da execução financeira do contrato, nos termos do art. 21, inciso III, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao desempenho na execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, bem como às eventuais penalidades aplicadas, devendo tais informações integrar o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o art. 21, inciso VIII, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.5 O gestor do contrato adotará as providências necessárias à instauração de processo administrativo de responsabilização, para fins de aplicação de sanções, quando cabível, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso, nos termos do art. 21, inciso X, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.6 Ao final da vigência contratual, o gestor do contrato deverá elaborar relatório conclusivo, contendo a análise do cumprimento dos objetivos da contratação, a avaliação dos resultados alcançados com a execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, os impactos para a Administração Pública e eventuais recomendações para o aprimoramento de futuras contratações, conforme disposto no art. 21, inciso VI, do Decreto nº 11.246, de 2022.
20.10.7 O gestor do contrato encaminhará ao setor competente a documentação necessária à liquidação e ao pagamento da despesa, com base nas medições devidamente atestadas pela fiscalização e nas condições estabelecidas no contrato, observando-se os procedimentos administrativos e financeiros aplicáveis.

21. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

21.1 Do Recebimento
21.1.1 O recebimento dos serviços executados na obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ ocorrerá mediante a apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, acompanhada da respectiva medição, e será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação preliminar da conformidade da execução com os projetos técnicos, o memorial descritivo, as especificações técnicas, o cronograma físico-financeiro e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
21.1.2 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com os projetos, especificações técnicas, normas vigentes ou condições contratuais. Nessa hipótese, a CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou complementar os serviços no prazo fixado pela fiscalização, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
21.1.3 O recebimento provisório será formalizado por meio de termo circunstanciado, após a conferência da execução física dos serviços correspondentes à etapa medida, podendo conter apontamento de pendências, ressalvas ou não conformidades a serem sanadas pela CONTRATADA.
21.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão integral da obra, a comprovação do saneamento de todas as pendências eventualmente apontadas no recebimento provisório e a verificação do atendimento integral às exigências contratuais, mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo, observado o prazo legal aplicável.
21.1.5 O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante justificativa formal, por igual período, caso sejam necessárias diligências adicionais para a verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais.
21.1.6 Na hipótese de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade dos serviços executados, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser processada a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa, mediante emissão da correspondente nota fiscal.
21.1.7 O prazo necessário para a correção de falhas, vícios construtivos, inconformidades técnicas ou para o saneamento da documentação fiscal não será computado para fins de recebimento definitivo da obra.
21.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade da execução da obra, pelos vícios construtivos, pela segurança dos serviços e pelo cumprimento das garantias legais e contratuais, nos termos da legislação vigente.

21.2 Da Medição e do Pagamento
21.2.1 As medições dos serviços executados na obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ serão realizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro, com base nos quantitativos efetivamente executados e devidamente atestados pela fiscalização técnica, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
21.2.2 O pagamento será efetuado após a aprovação da medição, a apresentação da correspondente nota fiscal ou documento de cobrança equivalente e a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA, observadas as disposições contratuais, a legislação vigente. 
21.2.3 Quando a contratação estiver vinculada a instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento, os pagamentos ficarão condicionados à efetiva liberação dos recursos pelo agente financeiro, não cabendo à Administração Pública responsabilidade por atrasos decorrentes de fatos alheios à sua atuação, desde que comprovadamente adotadas as providências de sua competência.
21.3 Liquidação
21.3.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, referente aos serviços executados na obra de implantação do  Pórtico de  Entrada do Município de São
João de Meriti/RJ, terá início o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, na forma desta seção, prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
21.3.2 O prazo previsto no item anterior será reduzido à metade, mantida a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente contém todos os elementos essenciais, especialmente:
I – data de emissão;
II – identificação do contrato e do órgão ou entidade contratante;
III – descrição do objeto contratado, em conformidade com este Termo de Referência 
e com o contrato;
IV – período de execução dos serviços, quando aplicável;
V – valor a pagar, devidamente compatível com a medição aprovada e o atesto da fiscalização;
VI – destaque das retenções tributárias cabíveis, nos termos da legislação vigente.
21.3.4 Constatado erro na apresentação da nota fiscal ou do documento de cobrança equivalente, ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA adote as providências saneadoras necessárias, reiniciando-se o prazo para liquidação após a regularização, sem ônus para a Administração.
21.3.5 A nota fiscal ou documento equivalente deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, a ser verificada mediante consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao sistema, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.3.6 A Administração realizará consulta ao SICAF, com a finalidade de:
I – verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no certame;
II – identificar eventual impedimento à contratação, tais como proibição de contratar com a Administração Pública ou ocorrências impeditivas indiretas, nos termos da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
21.3.7 Constatada situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, esta será notificada formalmente para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração.
21.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará os órgãos competentes acerca da inadimplência da CONTRATADA e da existência de pagamento a ser efetuado, para adoção das providências cabíveis. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
21.3.9 Comprovada a efetiva execução do objeto contratual, os pagamentos poderão ser realizados até que seja formalizada decisão administrativa de rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF, observada a legislação vigente.
21.4 Do Prazo de Pagamento
21.4.1 O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, condicionada à execução efetiva dos serviços referentes à obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, devidamente medidos, atestados e aprovados pela fiscalização do contrato, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, os projetos técnicos, o memorial descritivo e as demais condições estabelecidas no contrato.
21.4.2 A liquidação da despesa ocorrerá com base nas medições periódicas dos serviços executados, formalizadas por meio de boletim de medição, acompanhado da respectiva nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, emitidos pela CONTRATADA e devidamente conferidos e atestados pela fiscalização técnica.
21.4.3 O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da conclusão da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, desde que não haja pendências quanto à execução dos serviços, à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA, ou quanto à documentação apresentada.
21.4.4 O prazo para pagamento ficará suspenso enquanto persistirem irregularidades na execução da obra, inconsistências nas medições, pendências na documentação fiscal ou descumprimento de obrigações contratuais, reiniciando-se sua contagem após a devida regularização, sem incidência de atualização monetária, juros ou encargos à Administração.
21.4.5 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em conta corrente indicada pela CONTRATADA, observadas as retenções tributárias, previdenciárias, trabalhistas e demais encargos legais, bem como as disposições do instrumento de repasse ou convênio. 
21.5 Da Forma de Pagamento
21.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pra crédito em instituição
financeira, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, em conformidade com este Termo de Referência, com o contrato e com a legislação vigente.
21.5.2 Será considerada como data do pagamento aquela em que constar como emitida a ordem bancária pela Administração, para todos os efeitos legais.
21.5.3 No momento do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na legislação vigente, inclusive aquelas aplicáveis aos contratos de obras públicas de engenharia e, quando for o caso, as exigidas no instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento.
21.5.4 Independentemente dos percentuais de tributos eventualmente indicados na planilha orçamentária, na memória de cálculo ou na proposta apresentada pela CONTRATADA, serão retidos na fonte os percentuais legalmente estabelecidos, conforme a legislação aplicável à espécie.
21.5.5 A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não estará sujeita às retenções dos tributos abrangidos por esse regime, desde que comprove formalmente sua condição, mediante apresentação de documentação oficial válida e atualizada, ficando o pagamento condicionado à análise e validação dessa comprovação pela Administração.
22. INAPLICABILIDADE DA CESSÃO DE CRÉDITO
22.1 Não se aplica à presente contratação a cessão fiduciária de direitos creditórios prevista 
na Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020, do então Ministério da Economia, tendo em vista que o contrato decorrente deste Termo de Referência não se enquadra nas hipóteses de utilização do Portal de Crédito Digital – PCD, nos termos da referida norma.
22.2 Na presente contratação, destinada à execução de obra pública de engenharia para implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, não há previsão contratual, editalícia ou no instrumento de repasse que autorize a realização de cessão fiduciária ou cessão de direitos creditórios, razão pela qual fica vedada qualquer operação dessa natureza.
22.3 Eventuais operações financeiras realizadas pela CONTRATADA, tais como antecipação de recebíveis, cessão de créditos ou constituição de garantias lastreadas em direitos creditórios decorrentes deste contrato, não produzirão efeitos perante a Administração Pública, não sendo reconhecidas para fins de medição, liquidação ou pagamento contratual.

23. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
23.1 A seleção da empresa contratada será realizada por meio de procedimento licitatório, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando a natureza do objeto, consistente na execução de obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ.
23.2 O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço global, observada a conformidade da proposta com os projetos técnicos aprovados, o memorial descritivo, as especificações técnicas, o orçamento estimativo, o cronograma físico-financeiro e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos.
23.3 A execução do objeto será realizada sob o regime de empreitada por preço global, em consonância com o disposto no art. 46, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade integral pela execução da obra, incluindo o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, insumos e demais recursos necessários ao fiel cumprimento do contrato.
23.4 Não será admitida a contratação por dispensa de licitação para a execução da obra, tendo em vista o valor estimado da contratação, a complexidade técnica do objeto e as exigências de controle, transparência e fiscalização aplicáveis às contratações de obras públicas, especialmente aquelas custeadas com recursos da União, quando houver.
23.5 Forma de fornecimento e Quantidades 
23.5.1 A execução do objeto dar-se-á de forma integral, compreendendo todos os serviços, 
materiais, mão de obra, equipamentos e insumos necessários à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, em estrita conformidade com os projetos arquitetônicos e complementares aprovados, o memorial descritivo, as especificações técnicas, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e os demais documentos que integram este Termo de Referência.
23.5.2 Os quantitativos dos serviços foram definidos com base nos levantamentos técnicos constantes nos projetos e planilhas orçamentárias anexas, devendo ser rigorosamente observados pela CONTRATADA, sendo vedada a execução parcial do objeto ou a realização de etapas não previstas, salvo mediante autorização formal da CONTRATANTE, observadas as disposições contratuais e legais aplicáveis.
23.5.3 A CONTRATADA será responsável pela execução completa da obra, incluindo, mas não se limitando a:
· serviços preliminares e de mobilização;
· infraestrutura, fundações e elementos estruturais do pórtico;
· estruturas metálicas e/ou em concreto, conforme projeto;
· revestimentos, acabamentos e elementos arquitetônicos;
· instalações elétricas, sistemas de iluminação cênica e sinalização;
· adequações de acessibilidade e segurança, quando aplicáveis;
· urbanização do entorno imediato e serviços complementares,

Devendo todos os serviços ser executados em estrita observância aos quantitativos, às especificações técnicas, às normas vigentes e aos padrões de qualidade definidos nos projetos, no memorial descritivo e nos demais documentos técnicos que integram o empreendimento.

23.6 Exigências de habilitação
23.6.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o atendimento, pela licitante vencedora, de todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, bem como a inexistência de impedimentos legais para contratar com o Poder Público, mediante consulta aos cadastros oficiais e aos sistemas informatizados disponibilizados pelos órgãos competentes.
23.6.2 A verificação da existência de sanções impeditivas à contratação será realizada, no mínimo, por meio de consulta aos seguintes cadastros:
I – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
II – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
III – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.
23.6.3 As consultas serão realizadas em nome da empresa licitante e, quando aplicável, de seus sócios ou administradores, especialmente do sócio majoritário ou daqueles que detenham poderes de gestão, nos termos da legislação vigente, considerando a possibilidade de incidência de sanções que impeçam a contratação com o Poder Público.
23.6.4 Na hipótese de identificação de indícios de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor do contrato deverá diligenciar para apurar eventual tentativa de burla às sanções aplicadas, mediante análise de vínculos societários, identidade ou similaridade de quadro técnico, coincidência de endereço, objeto social ou outros elementos relevantes.
23.6.5 A licitante será formalmente convocada para apresentar manifestação prévia, assegurados o contraditório e a ampla defesa, antes da adoção de qualquer decisão administrativa que resulte em inabilitação ou negativa de contratação.
23.6.6 Atendidas as condições para a contratação, a comprovação da habilitação será realizada, preferencialmente, por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele abrangidos, observado o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e nas normas complementares aplicáveis.
23.6.7 É dever da licitante manter atualizada toda a sua documentação cadastral junto ao SICAF, bem como apresentar, sempre que solicitado pela Administração, documentação complementar necessária à comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica.
23.6.8 Não serão aceitos documentos de habilitação emitidos em nome de CNPJ ou CPF diverso daquele constante da proposta apresentada, salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela legislação vigente.
23.6.9 Quando a licitante se apresentar na condição de matriz, toda a documentação deverá estar emitida em nome da matriz; quando se tratar de filial, a documentação deverá estar emitida em nome da filial, excetuando-se os atestados de capacidade técnica e outros documentos que, por sua natureza, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz.
23.6.10 Serão admitidos documentos fiscais e previdenciários emitidos com CNPJ distintos de matriz e filial, desde que comprovada a centralização do recolhimento das respectivas contribuições, na forma da legislação aplicável.
23.7 Habilitação Jurídica
Para fins de habilitação jurídica, a licitante deverá comprovar sua constituição legal, regularidade jurídica e legitimidade para o exercício das atividades compatíveis com o objeto 
da contratação, mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, conforme a sua natureza jurídica:
23.7.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
23.7.2 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
23.7.3 Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhado, quando houver, de documento comprobatório da eleição ou designação de seus administradores;
23.7.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
23.7.5 Sociedade cooperativa: ata de constituição e estatuto social em vigor, devidamente registrados, acompanhados da ata de eleição de seus administradores, observadas as disposições da legislação específica aplicável;
23.7.6 Produtor rural: inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e matrícula no Cadastro Específico do INSS, quando aplicável, ou documentação equivalente prevista na legislação vigente;
23.7.7 Filial: quando a licitante se apresentar na condição de filial, deverão ser apresentados os documentos que comprovem o vínculo jurídico com a matriz, bem como aqueles exigidos para a comprovação de sua regular constituição, observadas as disposições legais aplicáveis.
23.8 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, a licitante deverá comprovar sua regularidade perante os órgãos competentes, mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, em conformidade com a legislação vigente e com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:
23.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
23.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
23.8.3 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
23.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da legislação vigente;
23.8.5 Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, conforme o caso, observadas as competências tributárias pertinentes;
23.8.6 Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
23.8.7 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da licitante, ou documento equivalente previsto na legislação aplicável, quando exigível.

23.9 Qualificação Técnica
23.9.1 A licitante deverá comprovar aptidão técnica para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de obra(s) ou serviço(s) de engenharia de natureza similar, compatíveis em porte, características e complexidade com a obra de implantação de pórtico, estrutura arquitetônica ou elemento construtivo urbano objeto desta contratação.
23.9.2 Os atestados deverão demonstrar, no mínimo, a execução de serviços compatíveis com obras de engenharia civil, incluindo, preferencialmente, serviços de infraestrutura, fundações, estruturas em concreto ou metálicas, elementos arquitetônicos, instalações complementares e acabamentos, compatíveis com obras públicas ou privadas de natureza semelhante.
23.9.3 A licitante deverá apresentar registro ou inscrição regular da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza dos serviços, bem como de seu(s) responsável(is) técnico(s), em situação regular.
23.9.4 Deverá ser indicado profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada no CREA ou CAU, compatível com o objeto da contratação, que atuará como responsável técnico pela execução da obra de implantação do Pórtico de Entrada do Município.
23.9.5 A comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante deverá ser realizada por meio de, no mínimo, um dos seguintes documentos:
· contrato social, quando o responsável técnico for sócio da empresa;
· contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado; ou
· contrato de prestação de serviços, acompanhado da respectiva ART ou RRT.
23.9.6 Será exigida a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou do Registro de Responsabilidade Técnica – RRT referente à execução da obra, a ser emitida após a assinatura do contrato e antes do início dos serviços, em conformidade com a legislação profissional vigente.
23.9.7 A licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, inclusive quanto ao local de implantação do pórtico, interferências existentes e características do entorno.
23.9.7.1. As empresas interessadas que optarem por realizar visita técnica deverão agendar previamente junto à Subsecretaria de Urbanismo, pelo e-mail suburbanismo@meriti.rj.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, com o Subsecretário de Urbanismo.
23.9.7.2. As empresas que optarem por não realizar a visita técnica deverão apresentar declaração expressa informando a dispensa da visita e atestando estar cientes e de acordo com todas as condições, prazos e exigências previstas no edital e seus anexos, não podendo, posteriormente, alegar desconhecimento das condições locais para justificar inexecução ou pleitear reequilíbrio econômico-financeiro.
23.9.8 A declaração prevista no item anterior poderá ser substituída por declaração formal, assinada pelo responsável técnico da licitante, atestando o pleno conhecimento das condições, peculiaridades e exigências técnicas relacionadas à execução da obra.
23.9.9 As sociedades empresárias estrangeiras deverão atender às exigências de qualificação técnica mediante a apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro ou inscrição perante a entidade profissional competente no Brasil, nos termos da legislação aplicável.

23.10 Qualificação Econômico-Financeira
23.10.1 A licitante deverá comprovar sua qualificação econômico-financeira, de modo a demonstrar capacidade para assumir os encargos decorrentes da execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
I – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 
exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios;
II – Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), calculados com base no balanço apresentado, devendo apresentar resultados iguais ou superiores a 1 (um), conforme parâmetros e fórmulas de cálculo definidos no Edital;
III – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou documento equivalente, quando aplicável, observada a legislação vigente.
23.10.2 Alternativamente, e quando expressamente previsto no Edital, será admitida a comprovação da boa situação econômico-financeira por meio da demonstração de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, correspondente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
23.10.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar documentação contábil compatível com o regime tributário adotado, observadas as exigências legais e         regulamentares aplicáveis, de modo a permitir a adequada avaliação de sua capacidade econômico-financeira para execução do objeto contratual.
24. DA DECLARAÇÃO LEI Nº 101/2000 ART. 16 e 17
Declara-se, para os devidos fins, que a despesa decorrente da execução da obra pública de engenharia destinada à implantação do Pórtico de Entrada do Município de São João de Meriti/RJ atende integralmente aos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em especial ao disposto nos arts. 16 e 17, quanto:
I – à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que a despesa deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, quando aplicável;
II – à declaração do ordenador de despesas de que o aumento de despesa é compatível com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e com a Lei Orçamentária Anual – LOA;
III – à existência de dotação orçamentária suficiente para suportar a despesa, observadas as fontes de recursos previstas no orçamento municipal e, quando aplicável, no instrumento de repasse, convênio ou contrato de financiamento, bem como a eventual contrapartida do Município.
A presente declaração integra o processo administrativo da contratação, para fins de atendimento às exigências legais, controle interno, análise jurídica e acompanhamento pelos órgãos de controle e, quando aplicável, pela instituição financeira mandatária da União, nos termos da legislação vigente e das normas aplicáveis às contratações públicas.
25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a CONTRATADA que, no curso do procedimento licitatório ou da execução contratual:
25.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
25.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
25.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
25.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
25.1.5 Não mantiver a proposta apresentada, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pela Administração;
25.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
25.1.7 Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, sem motivo devidamente justificado;
25.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
25.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
25.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
25.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
25.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
25.2 À CONTRATADA que incorrer nas infrações administrativas previstas no item 25.1 serão aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis, de acordo com a natureza e a gravidade da infração, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme o caso, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
25.2.1 Advertência
25.2.1.1 A sanção de advertência será aplicada à CONTRATADA quando der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente, desde que a infração seja considerada de menor gravidade e não se justifique a imposição de penalidade mais severa, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
25.2.1.2 A aplicação da advertência observará, subsidiariamente, as demais disposições sancionatórias previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação vigente, considerando-se a natureza da infração, o grau de culpa, a extensão do dano causado à Administração, a vantagem auferida, se houver, e os antecedentes da CONTRATADA.
25.2.1.3 A advertência será formalizada por escrito e registrada no processo administrativo da contratação, para fins de controle, acompanhamento da execução contratual e eventual aplicação de sanções futuras, se for o caso.
25.2.2 Multa
A sanção de multa será aplicada à CONTRATADA em razão de atraso injustificado na execução da obra, de inexecução parcial ou de inexecução total do contrato, observados os percentuais e critérios a serem definidos no Edital e no instrumento contratual, calculada sobre o valor total contratado ou sobre o valor da parcela inadimplida, conforme o caso, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis.
25.2.2.1 Multa moratória: aplicável em caso de atraso injustificado na execução da obra ou no cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro, no percentual de até 1% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada ao prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
25.2.2.2 Multa compensatória: aplicável nos casos de inexecução total ou parcial do objeto contratual, no percentual de até 20% (vinte por cento), calculada:
I – sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total; ou
II – sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial.
25.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE, nos termos do art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021.
25.4 Todas as sanções previstas neste Contrato ou instrumento de igual teor poderá ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021.
25.5 Antes da aplicação da multa, será assegurado ao interessado o exercício do direito de defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/2021.
25.6 Caso o valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis seja superior ao montante do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente, nos termos do art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021.
25.7 Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento da comunicação expedida pela autoridade competente.
25.8 A aplicação das sanções será realizada mediante processo administrativo, que assegure à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no art. 158, caput e parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, especialmente para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
25.9 Na aplicação das sanções administrativas, serão considerados os critérios previstos no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
25.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
25.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
25.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
25.9.4 os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
25.9.5 a existência, implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando exigido, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
25.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou em outras normas de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na legislação aplicável, nos termos do art. 159 da Lei nº 14.133/2021.
25.11 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito, com a finalidade de facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou de provocar confusão patrimonial, nos termos da legislação vigente.
25.12 A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme dispõe o art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
25.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos e procedimentos previstos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

25.13.1 Impedimento de licitar e contratar
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, aplicável quando praticadas as condutas descritas nos itens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6 e 25.1.7, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021.
25.13.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, aplicável quando praticadas as condutas descritas nos itens 25.1.8, 25.1.9, 25.1.10, 25.1.11 e 25.1.12, bem como nas hipóteses previstas nos itens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6 e 25.1.7, quando caracterizada elevada gravidade da infração, a ocorrência de dolo ou má-fé, ou grave prejuízo ao interesse público, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
25.14 Da reparação dos danos
A aplicação das sanções previstas neste Capítulo não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos causados à Administração Pública, nem prejudica a adoção das demais medidas administrativas, civis e penais cabíveis, observada a legislação vigente e assegurados o contraditório e a ampla defesa.
25.15 Do registro e publicidade das sanções
As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar serão devidamente registradas nos cadastros oficiais competentes, inclusive no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, garantindo-se a ampla publicidade dos atos, nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos da União, oriundos de emenda parlamentar, bem como de contrapartida financeira do Município, devidamente consignados no Orçamento Fiscal Municipal, provenientes de transferência voluntária da União, formalizada por meio de instrumento de repasse ou convênio, e de recursos próprios municipais, observadas as disposições da Lei Orçamentária Anual vigente, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e das normas específicas da entidade concedente.

26.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
26.2.1 Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Habitação, Urbanismo e Iluminação
 Pública;
26.2.2 Fonte de Recurso Municipal: 1500; 
26.2.2.1 Fonte de Recurso da União: 1000000000; 
26.2.2.2 Elemento de Despesa da União: 444041-35; 
26.2.3 Programa de Trabalho: 15.000.000.0.000;
26.2.4 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00;
26.2.5 Natureza da Despesa / Modelagem: Contratação de obra de engenharia, com prazo determinado, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

27. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
      
O objeto da contratação, caracterizado como obra/serviço de engenharia, será executado de forma integral, não sendo adotado o parcelamento da solução.
A opção pela não divisão do objeto justifica-se pelo fato de que os serviços previstos constituem um conjunto técnico e funcional indissociável, cuja execução de forma fracionada poderia comprometer a compatibilidade técnica entre as etapas, a sequência lógica dos serviços, a qualidade da execução, a segurança da obra e o desempenho final do empreendimento.
A contratação integral assegura a responsabilização única da contratada pela execução da obra, reduz riscos de interferências entre etapas construtivas, facilita a gestão, a fiscalização e o controle do contrato, além de contribuir para a eficiência administrativa, a economicidade e a obtenção do melhor resultado para a Administração, não se verificando prejuízo à competitividade do certame.
28. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
O presente Termo de Referência foi elaborado com base no Documento de Formalização da Demanda – DFD, no Estudo Técnico Preliminar – ETP e nos documentos técnicos e orçamentários que integram o processo administrativo, os quais subsidiam a definição do objeto, das especificações técnicas, dos quantitativos e dos custos estimados da contratação.
Integram o processo, para fins de fundamentação técnica e econômica, a Planilha Orçamentária, a Memória de Cálculo, o Memorial Descritivo e demais peças técnicas pertinentes, que serviram de base para a composição dos preços, a definição das soluções adotadas e a delimitação precisa do escopo do objeto.
O Termo de Referência encontra-se devidamente harmonizado com os documentos mencionados, assegurando coerência entre as soluções técnicas propostas, os quantitativos previstos e os valores estimados, em conformidade com a legislação vigente e, quando aplicável, com as normas e manuais. 
Os documentos técnicos e orçamentários anexos integram este Termo de Referência para todos os fins, especialmente o memorial descritivo, a planilha orçamentária, a memória de cálculo e demais peças técnicas correlatas.
29. DA AUTORIZAÇÃO

Autorizo o prosseguimento do presente Termo de Referência e da contratação do serviço requisitado, por se tratar de demanda legítima da Administração Pública, estando o processo devidamente instruído e em conformidade com a legislação vigente, bem como por observar os princípios que regem a Administração Pública, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e interesse público.
São João de Meriti, 10 de julho de 2026
Acyr Alves de Araujo Junior
Secretário Municipal de Habitação, Urbanismo e Iluminação Pública
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ARQUIVOS CONTENDO MEMORIAL DESCRITIVO, PROJETO, FOTO, RESPONSABILIDADE TECNICA E PLANILHAS CONSTAM NO LINK ABAIXO
https://drive.google.com/drive/folders/1UFLm7f6rwcFTenlyUYbMDXA7nFZ1G8qf?usp=drive_link

Obs: copiar e colar o link em quaquer navegador.

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA READEQUADA
EDITAL – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4582/2026
Os dados da empresa: Razão Social _______________________________________________________ CNPJ (MF) nº __________________Inscrição Estadual nº __________________ Endereço __________________________________________________________ Fone______________________________ E-MAIL _________________________ CEP ___________________ Cidade ________________ Estado __________ 
BANCO__________________AGÊNCIA ______ C/ CORRENTE___________ NOME PARA CONTATO: __________________TEL. DO CONTATO: __________ CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ______________________
Prezado Senhor,
Atendendo a consulta formulada através da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 002/2026, referente ao Processo Administrativo n.º 4582/2026.
1) Cotamos para o objeto em licitação para cada item fornecido, conforme TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I.

	Item
	Código
	Fonte
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário s/BDI (R$)
	Preço Unitário c/BDI (R$)
	Preço Total (R$)

	1.0                                                        Administração
	 
	 
	 
	 
	

	1.1
	Composição Própria 005
	SINAPI
	Administração Local
	UN
	1,00
	
	
	

	
	Composição Própria 009
	SINAPI
	Locação de Container
	UN
	1,00
	
	
	

	2.0                                                        Serviços Iniciais
	 
	 
	 
	 
	

	2.1
	Composição Própria 006
	SINAPI
	Instalacao  e  ligacao  provisorias  de  alimentacao  de  energia  eletrica,  em  baixa tensao (BT), para canteiro de obras, exclusive o fornecimento do medidor.
	UN
	1,00
	
	
	

	2.2
	COMPOSIÇÃO 01
	SINAPI
	Instalação    e    ligação    provisória    de    obra    de    água    e    esgoto    a    rede pública.(desonerado)
	un
	1,00
	
	
	

	2.3
	98459
	SINAPI
	TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024
	M2
	396,00
	
	
	

	2.4
	4813
	SINAPI
	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)
	M2
	3,60
	
	
	

	2.5
	100947
	SINAPI
	TRANSPORTE    COM    CAMINHÃO    CARROCERIA    9T,    EM    VIA    URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
	TXKM
	187,48
	
	
	

	2.6
	101013
	SINAPI
	CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE TUBOS DE CONCRETO, DN MENOR OU IGUAL A 300 MM, EM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK) 11,7 TM. AF_07/2020
	T
	8,60
	
	
	

	2.7
	10527
	SINAPI
	LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, CADA  PAINEL  COM  LARGURA  DE  1  ATE  1,5  M  E  ALTURA  DE  *1,00*  M, INCLUINDO  DIAGONAL,  BARRAS  DE  LIGACAO,  SAPATAS  OU  RODIZIOS  E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)
	MXMES
	350,00
	
	
	

	2.8
	97064
	SINAPI
	MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   DE   ANDAIME   TUBULAR   TIPO   "TORRE" (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF_03/2024
	M
	70,00
	
	
	

	2.9
	Composição Própria 007
	SINAPI
	TRANSPORTE   DE   ANDAIME   TUBULAR,CONSIDERANDO-SE   A   AREA   DE PROJECAO   VERTICAL   DO   ANDAIME,EXCLUSIVE   CARGA,DESCARGA   E TEMPO DE ESPERA DO CAMINHAO
	M2XKM
	17.388,00
	
	
	

	3.0                                                        Demolições, Retiradas, Transporte, Carga e Descarga
	 
	 
	 
	 
	

	3.1                                                        Demolições e Retiradas

	3.1.1
	104789
	SINAPI
	DEMOLIÇÃO  DE  PISO  DE  CONCRETO  SIMPLES,  DE FORMA  MANUAL,  SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
	M3
	19,40
	
	
	

	3.1.3
	93358
	SINAPI
	ESCAVACAO     MANUAL     EM     MATERIAL     DE     1ªCATEGORIA,A     CEU ABERTO,ATE0,50M DE PROFUNDIDADE COM REMOCAO ATE 1 DAM
	M3
	54,82
	
	
	

	3.2                                                        Carga , Descarga e Transporte de Entulho

	3.2.1
	100982
	SINAPI
	CARGA,     MANOBRA    E    DESCARGA    DE    ENTULHO    EM    CAMINHÃO BASCULANTE  10  M³  -  CARGA  COM ESCAVADEIRA  HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020
	M3
	102,49
	
	
	

	3.2.2
	95875
	SINAPI
	TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  10  M³,  EM  VIA  URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
	M3XKM
	2.152,21
	
	
	

	4.0                                                        Revestimento
	 
	 
	 
	 
	

	4.1
	COMPOSIÇÃO 02
	SINAPI
	REVESTIMENTO    DE    FACHADA    OU    AREAS    INTERNAS    C/PAINEL    DE ALUM.COMPOSTO,SENDO       DUAS       LAMINAS       DE       ALUM.C/0,21MM ESP.,PINTURA  EMSUPERPOLIESTER,NO  SISTEMA  COIL  COATING,ESP.DO COMPOSTO  DE4MM,PINTURA  PROTEGIDA  POR  FILME  HAVY  DUTY  NAS FACES    PINTADAS,NUCLEO    EM    POLIETILENO    DE    BAIXA    DENSIDADE (RIGIDO),INCL.SUBE
	M2
	367,00
	
	
	

	4.2
	94994
	SINAPI
	EXECUÇÃO   DE   PASSEIO   (CALÇADA)   OU   PISO   DE   CONCRETO   COM CONCRETO    MOLDADO    IN    LOCO,    FEITO    EM    OBRA,    ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022
	M2
	194,00
	
	
	

	4.3
	94275
	SINAPI
	ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM     CONCRETO     PRÉ-FABRICADO,     DIMENSÕES     100X15X13X20     CM (COMPRIMENTO   X   BASE   INFERIOR   X   BASE   SUPERIOR   X   ALTURA). AF_01/2024
	M
	100,00
	
	
	

	5.0                                                        Estrutura
	 
	 
	 
	 
	

	5.1
	96537
	SINAPI
	FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO,  EM  CHAPA  DE  MADEIRA  COMPENSADA  RESINADA,  E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024
	M2
	41,76
	
	
	

	5.2
	92760
	SINAPI
	ARMAÇÃO   DE   PILAR   OU   VIGA   DE   ESTRUTURA   CONVENCIONAL   DE CONCRETO  ARMADO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  6,3  MM  -  MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	226,38
	
	
	

	5.3
	92761
	SINAPI
	ARMAÇÃO   DE   PILAR   OU   VIGA   DE   ESTRUTURA   CONVENCIONAL   DE CONCRETO  ARMADO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  8,0  MM  -  MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	97,69
	
	
	

	5.4
	104107
	SINAPI
	ARMAÇÃO  DE  PILAR  OU  VIGA  DE  ESTRUTURA  DE  CONCRETO  ARMADO EMBUTIDA  EM  ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	991,16
	
	
	

	Item
	Código
	
	Fonte



	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário s/BDI (R$)
	Preço Unitário c/BDI (R$)
	Preço Total (R$)

	5.5
	104108
	SINAPI
	ARMAÇÃO  DE  PILAR  OU  VIGA  DE  ESTRUTURA  DE  CONCRETO  ARMADO EMBUTIDA  EM  ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	220,49
	
	
	

	5.6
	102477
	SINAPI
	CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021
	M3
	27,42
	
	
	

	5.7
	COMPOSIÇÃO 03
	SINAPI
	CABO DE ACO DE 1 CORDOALHA DE 15,2MM,EXCLUSIVE BAINHA E PERDAS DE    PONTAS,COMPREENDENDO    APENAS   O    FORNECIMENTO   MEDIDO PELOPESO DO CABO GEOMETRICAMENTE NECESSARIO
	KG
	183,51
	
	
	

	5.8
	COMPOSIÇÃO 04
	SINAPI
	ESTRUTURA   METALICA,COM   ACO   ASTM   A-572,PARA   ESTRUTURA   DE EDIFICACOES,PILARES,VIGAS                            PRINCIPAIS                            E SECUNDARIAS,ESCADAS,PATAMARES     E     CHAPAS     DAS     BASES     DA FUNDACAO,PERDAS       E       PINTURA       DE       TRATAMENTO,INCLUSIVE FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS PARA LIGACOES E FIXACOES E MONTAGEM
	KG
	15.344,20
	
	
	

	5.9
	89578
	SINAPI
	TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022
	M
	42,81
	
	
	

	5.10
	89709
	SINAPI
	RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO   EM   RAMAL   DE   DESCARGA   OU   EM   RAMAL   DE   ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
	UN
	3,00
	
	
	

	6.0                                                        PAISAGISMO                                                                                                                                                                                                                        

	6.1
	98511
	SINAPI
	PLANTIO  DE  ÁRVORE  ORNAMENTAL  COM  ALTURA  DE  MUDA  MAIOR  QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M . AF_07/2024
	UN
	8,00
	
	
	

	6.2
	105521
	SINAPI
	ESPALHAMENTO DE TERRA VEGETAL PARA O PLANTIO. AF_07/2024
	M2
	8,00
	
	
	

	TOTAL 
	



OBS: Os valores unitários e totais devem ser arredondados para 2 (duas) casas decimais, evitando se dízima periódica, apresentar a composição de BDI.

Declaro que:
1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da licitação, constantes do procedimento; 
2). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta; 
3.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as respectivas descrições de cada item
 4.) que quaisquer tributos, impostos, fretes, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a PM de São João de Meriti, sem ônus adicionais;
 5) DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
Responsáveis pela assinatura do Contrato/ Recebimento da Nota de Empenho: 
Nome: CPF: 
Identidade: 
E-mail: 
Telefone:
ANEXO III
PLANILHA ORÇAMENTARIA
	Item
	Código
	Fonte
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário s/BDI (R$)
	Preço Unitário c/BDI (R$)
	Preço Total (R$)

	1.0                                                        Administração
	 
	 
	 
	 
	160.425,86

	1.1
	Composição Própria 005
	SINAPI
	Administração Local
	UN
	1,00
	111.276,00
	139.362,06
	139.362,06

	
	Composição Própria 009
	SINAPI
	Locação de Container
	UN
	1,00
	16.818,75
	21.063,80
	21.063,80

	2.0                                                        Serviços Iniciais
	 
	 
	 
	 
	80.696,82

	2.1
	Composição Própria 006
	SINAPI
	Instalacao  e  ligacao  provisorias  de  alimentacao  de  energia  eletrica,  em  baixa tensao (BT), para canteiro de obras, exclusive o fornecimento do medidor.
	UN
	1,00
	1.638,76
	2.052,38
	2.052,38

	2.2
	COMPOSIÇÃO 01
	SINAPI
	Instalação    e    ligação    provisória    de    obra    de    água    e    esgoto    a    rede pública.(desonerado)
	un
	1,00
	2.202,16
	2.757,99
	2.757,99

	2.3
	98459
	SINAPI
	TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024
	M2
	396,00
	99,06
	124,06
	49.127,76

	2.4
	4813
	SINAPI
	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)
	M2
	3,60
	400,00
	500,96
	1.803,46

	2.5
	100947
	SINAPI
	TRANSPORTE    COM    CAMINHÃO    CARROCERIA    9T,    EM    VIA    URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
	TXKM
	187,48
	2,88
	3,61
	676,80

	2.6
	101013
	SINAPI
	CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE TUBOS DE CONCRETO, DN MENOR OU IGUAL A 300 MM, EM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK) 11,7 TM. AF_07/2020
	T
	8,60
	63,46
	79,48
	683,53

	2.7
	10527
	SINAPI
	LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE TORRE, CADA  PAINEL  COM  LARGURA  DE  1  ATE  1,5  M  E  ALTURA  DE  *1,00*  M, INCLUINDO  DIAGONAL,  BARRAS  DE  LIGACAO,  SAPATAS  OU  RODIZIOS  E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)
	MXMES
	350,00
	30,00
	37,57
	13.149,50

	2.8
	97064
	SINAPI
	MONTAGEM   E   DESMONTAGEM   DE   ANDAIME   TUBULAR   TIPO   "TORRE" (EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF_03/2024
	M
	70,00
	39,81
	49,86
	3.490,20

	2.9
	Composição Própria 007
	SINAPI
	TRANSPORTE   DE   ANDAIME   TUBULAR,CONSIDERANDO-SE   A   AREA   DE PROJECAO   VERTICAL   DO   ANDAIME,EXCLUSIVE   CARGA,DESCARGA   E TEMPO DE ESPERA DO CAMINHAO
	M2XKM
	17.388,00
	0,32
	0,40
	6.955,20

	3.0                                                        Demolições, Retiradas, Transporte, Carga e Descarga
	 
	 
	 
	 
	25.377,32

	3.1                                                        Demolições e Retiradas

	3.1.1
	104789
	SINAPI
	DEMOLIÇÃO  DE  PISO  DE  CONCRETO  SIMPLES,  DE FORMA  MANUAL,  SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
	M3
	19,40
	290,17
	363,41
	7.050,15

	3.1.3
	93358
	SINAPI
	ESCAVACAO     MANUAL     EM     MATERIAL     DE     1ªCATEGORIA,A     CEU ABERTO,ATE0,50M DE PROFUNDIDADE COM REMOCAO ATE 1 DAM
	M3
	54,82
	123,22
	154,32
	8.459,82

	3.2                                                        Carga , Descarga e Transporte de Entulho

	3.2.1
	100982
	SINAPI
	CARGA,     MANOBRA    E    DESCARGA    DE    ENTULHO    EM    CAMINHÃO BASCULANTE  10  M³  -  CARGA  COM ESCAVADEIRA  HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020
	M3
	102,49
	10,64
	13,33
	1.366,14

	3.2.2
	95875
	SINAPI
	TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  10  M³,  EM  VIA  URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
	M3XKM
	2.152,21
	3,15
	3,95
	8.501,21

	4.0                                                        Revestimento
	 
	 
	 
	 
	528.409,01

	4.1
	COMPOSIÇÃO 02
	SINAPI
	REVESTIMENTO    DE    FACHADA    OU    AREAS    INTERNAS    C/PAINEL    DE ALUM.COMPOSTO,SENDO       DUAS       LAMINAS       DE       ALUM.C/0,21MM ESP.,PINTURA  EMSUPERPOLIESTER,NO  SISTEMA  COIL  COATING,ESP.DO COMPOSTO  DE4MM,PINTURA  PROTEGIDA  POR  FILME  HAVY  DUTY  NAS FACES    PINTADAS,NUCLEO    EM    POLIETILENO    DE    BAIXA    DENSIDADE (RIGIDO),INCL.SUBE
	M2
	367,00
	1.081,50
	1.354,47
	497.090,49

	4.2
	94994
	SINAPI
	EXECUÇÃO   DE   PASSEIO   (CALÇADA)   OU   PISO   DE   CONCRETO   COM CONCRETO    MOLDADO    IN    LOCO,    FEITO    EM    OBRA,    ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022
	M2
	194,00
	101,47
	127,08
	24.653,52

	4.3
	94275
	SINAPI
	ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM     CONCRETO     PRÉ-FABRICADO,     DIMENSÕES     100X15X13X20     CM (COMPRIMENTO   X   BASE   INFERIOR   X   BASE   SUPERIOR   X   ALTURA). AF_01/2024
	M
	100,00
	53,22
	66,65
	6.665,00

	5.0                                                        Estrutura
	 
	 
	 
	 
	840.897,99

	5.1
	96537
	SINAPI
	FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO,  EM  CHAPA  DE  MADEIRA  COMPENSADA  RESINADA,  E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024
	M2
	41,76
	217,14
	271,95
	11.356,63

	5.2
	92760
	SINAPI
	ARMAÇÃO   DE   PILAR   OU   VIGA   DE   ESTRUTURA   CONVENCIONAL   DE CONCRETO  ARMADO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  6,3  MM  -  MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	226,38
	14,91
	18,67
	4.226,51

	5.3
	92761
	SINAPI
	ARMAÇÃO   DE   PILAR   OU   VIGA   DE   ESTRUTURA   CONVENCIONAL   DE CONCRETO  ARMADO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  8,0  MM  -  MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	97,69
	13,61
	17,05
	1.665,61

	5.4
	104107
	SINAPI
	ARMAÇÃO  DE  PILAR  OU  VIGA  DE  ESTRUTURA  DE  CONCRETO  ARMADO EMBUTIDA  EM  ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	991,16
	12,03
	15,07
	14.936,78

	Item
	Código
	
	Fonte



	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Preço Unitário s/BDI (R$)
	Preço Unitário c/BDI (R$)
	Preço Total (R$)

	5.5
	104108
	SINAPI
	ARMAÇÃO  DE  PILAR  OU  VIGA  DE  ESTRUTURA  DE  CONCRETO  ARMADO EMBUTIDA  EM  ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  UTILIZANDO  AÇO  CA-50  DE  10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
	KG
	220,49
	14,41
	18,05
	3.979,84

	5.6
	102477
	SINAPI
	CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021
	M3
	27,42
	775,31
	971,00
	26.624,82

	5.7
	COMPOSIÇÃO 03
	SINAPI
	CABO DE ACO DE 1 CORDOALHA DE 15,2MM,EXCLUSIVE BAINHA E PERDAS DE    PONTAS,COMPREENDENDO    APENAS   O    FORNECIMENTO   MEDIDO PELOPESO DO CABO GEOMETRICAMENTE NECESSARIO
	KG
	183,51
	10,43
	13,06
	2.396,69

	5.8
	COMPOSIÇÃO 04
	SINAPI
	ESTRUTURA   METALICA,COM   ACO   ASTM   A-572,PARA   ESTRUTURA   DE EDIFICACOES,PILARES,VIGAS                            PRINCIPAIS                            E SECUNDARIAS,ESCADAS,PATAMARES     E     CHAPAS     DAS     BASES     DA FUNDACAO,PERDAS       E       PINTURA       DE       TRATAMENTO,INCLUSIVE FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS PARA LIGACOES E FIXACOES E MONTAGEM
	KG
	15.344,20
	40,26
	50,42
	773.654,56

	5.9
	89578
	SINAPI
	TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022
	M
	42,81
	36,33
	45,50
	1.947,86

	5.10
	89709
	SINAPI
	RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO   EM   RAMAL   DE   DESCARGA   OU   EM   RAMAL   DE   ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022
	UN
	3,00
	28,93
	36,23
	108,69

	6.0                                                        PAISAGISMO                                                                                                                  993,28                                                                                                    

	6.1
	98511
	SINAPI
	PLANTIO  DE  ÁRVORE  ORNAMENTAL  COM  ALTURA  DE  MUDA  MAIOR  QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M . AF_07/2024
	UN
	8,00
	94,87
	118,82
	950,56

	6.2
	105521
	SINAPI
	ESPALHAMENTO DE TERRA VEGETAL PARA O PLANTIO. AF_07/2024
	M2
	8,00
	4,26
	5,34
	42,72

	TOTAL DO ORÇAMENTO
	1.636.800,28



	DEMONSTRATIVO   DA   COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I

	X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras
	

	TIPO
	ALÍQUOTA (%)
	

	X.1 - Administração Central
	3,00
	

	X.2 - Garantia (somente no caso de FINANCIAMENTO a Empresas) - OGU NÃO
	0,00
	

	X.3 - Seguro contra Riscos
	0,97
	

	X =
	3,97
	

	Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS
	

	TIPO
	ALÍQUOTA (%)
	

	Y.1 - Despesas Financeiras
	0,59
	

	Y =
	0,59
	

	Z . Taxa representativa do LUCRO
	

	TIPO
	ALÍQUOTA (%)
	

	Z.1 - Lucro Presumido
	6,16
	

	Z =
	6,16
	

	I . Taxa representativa da incidência dos IMPOSTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa )
	

	TIPO
	ALÍQUOTA (%)
	

	I.1 - I S S ( Imposto sobre Serviços ) - Municipal
	5,00
	

	I.2 - COFINS ( Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) - Federal
	3,00
	

	I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - Federal
	0,65
	

	I.4 - Contribuição previdenciária (Lei n° 12.844/2013)
	2,70
	

	I =
	11,35
	

	B D I - Benefício e Despesas Indiretas

	
	B D I  =         ( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z )         - 1                                                                    🡰  Fórmula do BDI
( 1 - I )



	

	X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras;
Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS;
Z é a Taxa representativa do LUCRO;
I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS.

	
	B.D.I          è                                                         25,24%
	






	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	




























ANEXO IV – DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO UNIFICADA


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4582/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026

Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução de obra pública de engenharia destinada à implantação de Pórtico na Entrada do Município de São João de Meriti/RJ, a ser implantado na Rua Caminho do Trevo, nº 79, bairro Jardim Meriti, sub-bairro Parque José Bonifácio, às margens da Rodovia Presidente Dutra (BR‑116).

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de nº XXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 


1. Está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de edital e seus anexos, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021; 
2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e Certidão de Regularidade de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, previstas em lei e em outras normas específicas.
6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
8. Declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Poder Executivo, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.
9. Declara, que, os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais), por laço de matrimonio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau.
10. Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem - DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Lei do Trabalho – CLT e Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Secretaria de Inspeção do Trabalho.

XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 20XX. 
NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 
CPF nº: XXX.XXX.XXX-XX 
RG nº: X.XXX.XXX.X                                                                                                                       


   (assinatura e carimbo) 
OBS 1: Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o licitante.
OBS 2: As declarações acima constituem parte integrante e obrigatória dos documentos exigidos para fins de habilitação, com exceção dos itens 6 e 7, os quais devem ser utilizados exclusivamente quando pertinente, sendo excluídos quando não se aplicarem ao enquadramento.
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO
À 
Prefeitura Municipal de São João de Meriti 
Ref.: [Identificação da Licitação]
A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [], com sede à [endereço completo], por intermédio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para fins de participação na presente licitação, nos termos do art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e suficientes, bem como de todos os recursos materiais e humanos necessários à execução do objeto licitado.
Declara, ainda, que tais recursos estarão devidamente disponíveis e mobilizados durante toda a execução contratual, garantindo a adequada prestação dos serviços, em conformidade com as exigências do edital e seus anexos.
Por fim, compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, as condições aqui declaradas, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

[Local], [Data]
[Nome do Representante Legal]
 [Cargo] [CPF]








ANEXO IV – DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DAS OBRAS

À 
Prefeitura Municipal de São João de Meriti 
 Ref.: [Identificação da Licitação]
A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [], por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para os devidos fins, nos termos do art. 67, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes ao local onde serão executadas as obras e serviços de engenharia objeto desta licitação.
Declara, ainda, que tomou ciência de todas as informações e condições locais que possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços, incluindo aspectos técnicos, logísticos, ambientais e operacionais, não podendo alegar desconhecimento futuro para quaisquer fins.
Informa que realizou vistoria no local / optou por não realizar vistoria, assumindo integral responsabilidade pela decisão, conforme previsto no edital.
Por fim, reconhece que as condições locais foram devidamente consideradas na elaboração de sua proposta.

[Local], [Data]
[Nome do Representante Legal]
 [Cargo]
 [CPF]





[bookmark: _Toc132306371][bookmark: ANEXO1]ANEXO V– MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº ______/2026

TERMO DE CONTRATO ______________________ que fazem entre si o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, por intermédio da Secretaria Municipal de Compras e Contratações Publicas, com sede na Avenida Presidente Lincoln, nº 899, Jardim Meriti/RJ, CEP: 25.555-201, inscrito no CNPJ sob nº 29.138.336/0001-05, neste ato representado pela seu SECRETÁRIO MUNICIPAL xxxxxxxxxxx: ___________________, mat.________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede na _____________________, neste ato representado por seu representante legal Sr. ______________________¹, conforme ato constitutivo da empresa e procuração, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº  4582/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº ______/_______, cuja celebração foi autorizada.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO- Art. 92 inciso II da Lei 14.133/2021

O presente Contrato obedece aos termos do Processo Administrativo nº 4582/2026, Edital nº ____, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e da Lei nº 14.133 de 01.04.2021.
O presente instrumento está vinculado ao termo o despacho autorizativo do Ordenador de Despesa; à solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxxx e à proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO- Art.92, Inc. I da Lei 14.133/2021

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada xxxxxxxxxxxxxxx conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital, ETP, TR e anexos. 

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência- TR, o edital de licitação, a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

A Contratada compromete-se a fornecer o objeto, em conformidade com os critérios de gestão ambiental, bem assim com os aspectos de saúde e segurança ocupacional, estabelecidos em legislação, normas e regulamentos específicos, visando à melhoria e ao desempenho dos processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais, econômicos, trabalhistas e previdenciários.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO e PRAZOS - Art.92, inc.VII da Lei 14.133/2021
O prazo de vigência da contratação é de XXX (XXXX) meses, de ___/___/_____ a ____/____/______, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e anexos. 
CLÁUSULA QUARTA: PREÇO - Art. 92, inciso V da Lei 14133/21
 O valor do contrato é de R$ ____________ (_______________), correspondendo ao objeto definido na cláusula segunda e para a totalidade do período.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Somente serão devidos ao contratado os pagamentos dos quantitativos efetivamente fornecidos e dos serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUINTA: PAGAMENTO - Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e anexos, e abrange os prazos para entrega/instalação dos materiais/equipamentos e o prazo para o seu recebimento.

O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto da contratação e atesto das respectivas notas fiscais, através de ordem bancária em nome da Contratada. 

O pagamento será efetuado através de depósito na conta corrente, devendo o CONTRATADO fornecer dados como nome e número do banco, nome, número da agência e número da conta corrente.

O crédito em conta corrente será efetuado na conta da empresa, que deverá protocolar no Protocolo Geral da Prefeitura a Solicitação de Pagamento, juntamente com a descrição dos serviços prestados, respectiva nota fiscal, número do edital, cópia da nota de empenho e do número do contrato. 

Após o recebimento do objeto ou de cada etapa ou parcela da execução e, desde que não haja pendência, o responsável pela fiscalização do contrato deve apurar o valor exato a pagar ao contratado. 

Verificada a existência de pendências, poderá haver a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade, conforme previsto no art. 121 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.
Caso se constate que a Contratada não cumpriu com o que determina o contrato quanto ao adimplemento dos encargos fiscais e trabalhistas, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ou deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade e quantidade inferior é facultada à CONTRATANTE a retenção dos valores pleiteados para o pagamento de verbas rescisórias e contratuais.    

CLÁUSULA SEXTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- Art.92, Inc. III da Lei 14.133/2021

A despesa do contrato neste exercício correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Município. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	FUNCIONAL
	DESPESA
	FONTE
	FICHA

	
	
	
	

	
	
	
	


CLÁUSULA SÉTIMA: REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS- Art.92, Inc. IV da Lei 14.133/2021

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e anexos.

Todas as comunicações entre órgão ou entidade contratante e contratada deverão ser realizadas por escrito, podendo ser utilizadas mensagens eletrônicas, desde que a garantida a autenticidade das informações.

CLÁUSULA OITAVA: SUBCONTRATAÇÃO -Art. 122 da Lei 14.133/2021
São aplicadas à subcontratação, nos termos do art. 122 § 2º da Lei 14.133 de 2021, as regras estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA: REAJUSTE- Art.92, Inc. V da Lei 14.133/2021

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no EDITAL e seus anexos.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação pelo CONTRATANTE do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE: 

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato. 

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

· Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

· Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

· Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

Emitir, de forma explícita, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.


[bookmark: _Hlk227138771]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste no Termo de referência, de sua proposta e anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato.

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

[bookmark: _Hlk191044414]Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação na forma do edital e da proposta apresentada, durante toda a duração do presente contrato.  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Município até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato, comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas e fiscais, resultantes da execução do contrato, na forma do Art.121 da Lei nº. 14.133/2021.
 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos acima indicados não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma do art. 121, §1º da Lei nº. 14.133/2021.
A CONTRATADA será integralmente responsável pela qualidade das obras, materiais, equipamentos e serviços executados, inclusive quanto à sua conformidade com o anteprojeto, os projetos aprovados, o edital, o contrato, as especificações técnicas, as normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: GARANTIA DE EXECUÇÃO- Art.96 da Lei 14.133/2021

As regras acerca da garantia da execução são aquelas definidas no Termo de Referência, na forma do art.96 da Lei 14.133/2021.

Será exigido garantia da contratação do que trata o art. 96 da Lei 14.133/21 e em conformidade ao item 18 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e no processo administrativo referido no cabeçalho, que deu origem a presente contratação, ficará a CONTRATADA sujeita no caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Contrato e do Edital ___/____ e seus anexos.

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, edital e anexos.

As infrações administrativas, bem como as penalidades aplicáveis, estão dispostas no item 21 do Edital.

As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Município de São João de Meriti aplique as demais sanções legais cabíveis. 

As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à(s) contratada(s) ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

A multa não terá caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham acarretar à administração ou terceiros, na forma do artigo 120 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - Art. 137 da Lei 14.133/2021

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as consequências indicadas em seu artigo 139, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.   
   
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido dos balanços dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos e da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

O descumprimento reiterado das normas contratuais e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão extinção contratual, observado o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.   

O CONTRATANTE poderá ainda nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: ALTERAÇÕES- Art. 124 da Lei 14.133/2021

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Toda e qualquer alteração deste CONTRATO deverá ser processada mediante a celebração de “Termo Aditivo” específico nos termos da solução adequada à alteração pretendida, com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, cujo extrato deverá ser, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da publicação da decisão, objeto de publicidade na imprensa oficial e outros meios para conferir ampla publicidade.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE PELA QUALIDADE DAS OBRAS, MATERIAIS E SERVIÇOS
A CONTRATADA responderá integralmente pela qualidade das obras, materiais, equipamentos e serviços executados, inclusive quanto à conformidade com o projeto aprovado, as especificações técnicas, as normas aplicáveis. 
Constatada qualquer desconformidade, vício, falha de execução ou inadequação de materiais, caberá à CONTRATADA promover, às suas expensas, as correções, substituições, refazimentos e readequações necessárias, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS- Art.92, Inc. III da Lei 14.133/2021

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código Civil Brasileiro, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

	
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: FORO

 Fica eleito o Foro de São João de Meriti para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

São João de Meriti, ____ de______  de 2026.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2- 

image2.png
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO





image3.tmp
7 | Secretaria do planej 560
O Y Aot | socoteria dePlansjmento s nove
SV shaushe [t iovosee

Itens de relevancia

Obieto; Execugao de obras de engenharia destinada a implantagdo do Potico de enrada
o Municipio de S0 Jodo de Merit

End.: Rua do Trevo, n° 73, Jardim Mert, S0 Jodo de Merii - RJ, CEP: 26665175

‘Segue abaixo fens de relevancia técica que deverao constar no edital referente 3.
Obras deste objeto
tens:

- Estrutura metdlca, com ago astm a-572, para estruura de edificagoos, pilares,
vigas principais e secundarias, escadas, patamares @ chapas das bases da
fundagao, perdas e pintura de tratamento, inclusive fomecimerto de fodos os
materas para ligaoes e fixagoes @ montager,

2- Revestimento de fachada ou dreas infomas clpainel de alum. composto, sendo
duas l4minas e alum. c/0.21mm esp., pintura em super poliéster, o sistema coil
coating, esp. do composto dedmm, pintura protegida por fime havy duty nas faces.
pintadas, nicieo em polieieno de baixa densidade (rigdo).

Em consonancia com a nova Lei de Lictagdes — Lei 141332021, A63 § 20 0 § 3 A
Vistoria técnica somente deve ser exigida quando imprescindivel para o conhecimento.
pleno das condioes e peculiaridades do objeto, podendo o edial prever a nacossidade.
e 0 citante atestar que conhece o local e as condides de execugo, devendo, todavia,
conter também a previsao da possisildade do substitisso da vistria por uma declaragao.
formal

Atenciosamente,

Eng? Calso Aberto Farah Paixdo
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Secretaria de Planejamento e Inovagto
Subsecretaria de Captagéio de Recursos

'DECLARACAO DE INDICAGAO DA DATA-BASE

Para execugao das obras de engenharia destinada a implantagdo do Pertico de entrada
o Municipio e S20 Jogo de Merti, stuado & Rua Caminho do Trevo, 1° 76 - Jardim Mertl,

Informamos que consideramos as reforéncias de pregos com data-base do més de maio do
2025,

580 Joao de Merii, 06 do julo do 2026,

(Celso Alberto Farah Paixéo

e s o S et e 5550
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S&o Jodo de Meriti

Quarta-feira, 19 de Fevereiro de 2025

Ano XXI N° 6507 ¢

PORTARIAN' 37282025 - SMA

O Prefeito da Cidade, usando das atibuigdes que Ihe s3o con-
feridas por LE T,

CONSIDERANDO o disposto no artgo 6°, LX ¢ 8°da Lei Fe-
deral n° 14.133, de 1° e abril de 2021 ¢ no Decreto Municipal
2426 de 26 de sctembro de 2023, que dispbe sobre as regras de
atuagho do Agente de Contratagio ¢ Equipe de Apoio;

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar do dia 06 de fevereiro de 2025, Agente
de Contratagio, Pregoeiro ¢ Equipe de Apoio para condusir os
atos das licitacdes ¢ conratagoes da Prefeitura Municipal de
Sio Jodo de Merii, da Lei Federal 1 14.133/2021.

AfLI® - Designar a servidora efetiva, ESMERALDA SAN-
‘CHES CASALTA, matricula 11108  para exercer a funlo de
AGENTE DE CONTRATAGAO ¢ de PREGOEIRA Da Pre-
feitura Municipal de 30 Jodo de Merit, a fim de conduzir 03
atos das licitagdes ¢ contratagdes derivadas da Lei Federal 1
141332021

Parigrafo Gnico. Somente em licitagdes na modalidade pregio.
a agente responsivel pela conduglo do certame ¢ designada
pregocira

An2" - Designar os servidores JOAO BATISTA DA COS-
TA, matrcula n° 47426, ANDRE LUIZ DA CONCEICAO,
‘maircula n° 47428, CASSIO DA ROCHA BRUM, matrcula
1 47038 ¢ DEZIMAR MARIANO DA CONCEICAO, ma-

icula o 47047, para exercerem a funcio de EQUIPE DI
APOIO das icitighes ¢ conratagdes dervads da Lei Federal
141332021

Parigrafo Gico. Os servidores mencionados no caput deste
artigo ausiliario a Agente de Contratagdo ¢ 4 Pregoeira no de-
Sempenho de suas atribuigdcs

§ 1° A Agente de Contratagho ou a Pregoeira convocari 05
‘membros da Equipe de Apoio quando necessirio e delegard
as atibuides para o regular desenvolvimento das licitagoes ¢
contratagBes.

§ 2 Esa_poaria revoga os termos das portarias
3504/2025,3505/2025,36341205 € 3635/2025.

0 Jodo de Merii, 06 de fevereiro de 2025

LEO VIEIRA
PREFEITO

PORTARIAN' 37292025 - SMA

O Prefeito da Cidade, usando das atibuiges que Ihe s3o con-
feridas por LE,

'CONSIDERANDO o disposto no artgo 6°, LX ¢ 8°da Lei Fe-
deral n° 14.133, de 1° e abril de 2021 ¢ no Decreto Municipal
2426 de 26 de sctembro de 2023, que dispbe sobre as regras de-
‘atuagho do Agente de Contratagio ¢ Equipe de Apoio;

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar do dia 06 de fevereiro de 2025, Agente
de Contratagio, Pregoeiro ¢ Equipe de Apoio para condusir os
atos das licitacdes ¢ contratagoes da Prefeitura Municipal de
Sio Jodo de Merii, da Lei Federal 1 14.133/2021.

AfL1° - Designar o servidor cfetivo, JAIR EDUARDO MO-
RAES TELES, matricula 8258 para exercer a funclo de
AGENTE DE CONTRATACAO ¢ de PREGOEIRO da Pre-

feitura Municipal de S30 Jodo de Merit,a fim de conduzir o5
atos das liitagdes ¢ contratagdes derivadas da Lei Federal n*
141332021

Paigrafo Gnico. Soment em liitagdes na modalidade pregio,
o agente responsivel pela conduglo do certame ¢ designado
pregociro.

Art.2"- Designar os servidores LUCIANO DA SILVA MAT-
TOS, maticula n° 47041, JORGE ANDRE BARROS DA
SILVA, matricula 1° 47043, LUDMILA DE SOUSA DIOGO,
‘mairiila n° 47043 ¢ DIEGO SILVA FERREIRA, matricula
1 47809, para exercerem 4 fungdo de EQUIPE DE APOIO
das licitagdes ¢ contratagdes derivadas da Lei Federal 1”
141332021

Parigrafo Gnico. Os servidores mencionados no caput deste
artigo ausiliario a Agente de Contratagdo ¢ a Pregoeia no de-
Sempenho de suas atrbuigdes

§ 1° A Agente de Contratagio ou a Pregoeira convocari s
‘membros da Equipe de Apoio quando necessirio ¢ delegard
as atrbuigdes para o regular desenvolvimento das iciagoes ¢
contratagdes.

§ 2 Esa_portaria revoga os termos das portarias
350412025,3505/2025, 3634205 € 363572025,

20 Jodo de Merit, 06 de fevereiro de 2025,

LEO VIEIRA
PREFEITO

PORTARIAN' 37302025 - SMA

O Prefeito da Cidade, usando das atrbuies que Ihe s3o con-
ferdas por LE L,

CONSIDERANDO o disposto o artigo 6°, LX ¢ 8°da Lei Fe-
deral n° 14133, de 1° de abril de 2021 ¢ no Decreto Municipal
2426 de 26 de setembro de 2023, que dispe sobre as regras de
atagho do Agente de Contiatagio ¢ Equipe de Apoio;

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar do dia 06 de fevereiro de 2025, Agente
de Contratagio, Pregoeiro ¢ Equipe de Apoio para conduzir os
atos das lcitacdes ¢ contratagoes da Prefeitura Municipal de
30 Jodo de Merit, da Lei Federal n° 14.133/2021

AfLI® - Designaro servidor efetivo, SINVALDO PEREIRA
DA SILVA, mairicula 23132 para excrcer a fungio de AGEN-
TE DE CONTRATAGAO ¢ de PREGOEIRO da Secretaria
Municipal de Sade, a fim de conduzir os aos das licitagdes ¢
contratages derivadas da Lei Federal ° 141332021

Pasigrafo inico. Somente em licitagoes na modalidade prego,
o agente responsivel pela condugio do certame ¢ designado
pregociro.

Art.2" - Designar os servidores NELZIMAR MARIANO DE
SOUZA, matricula n° 47039, SEBASTIAQ JOEL DE OLL-
VEIRA, matricula n° 78932, GUSTAVO SANTIAGO BAR-
BOSA, marrcula n° 38364 & RAFAELA ROCHA DE OLL-
VEIRA, matricula n° 47045, para exercerem a fungio de
EQUIPE DE APOIO ds lcitagdes ¢ contratagdes derivadas
dalLei Federal n 14.133/2021

Parigrafo fnico. Os servidores mencionados no caput deste
artigo ausiliario a Agente de Conratagdo ¢ @ Pregoeita no de-
Sempenho de suas atibuigdes.

§ 1° A Agente de Contrataglo ou a Pregoeira convocari 05

membros da Equipe de Apoio quando necessirio ¢ delegari
as atibuigoes para o regular desenvolvimento das licitagoes ¢
contratagdes.

2 Esta_portaria_revoga o3 _termos
3504/2025,350512025,3634/205 ¢ 363572025,

das porarias

20 Jodo de Merit, 06 de fevereiro de 2025

LEO VIERA
PREFEITO

MERITI-PREVI

PORTARIA-012- AP 2025 MERTTT-PREVT

O DIRETOR PRESIDENTE, do Insiituto de Previdéncia dos
Servidores Piblicos da Cidade de 10 Jodo de Merit, usando
das atrbuigbes que Thes s3o conferidas por LE T

RESOLVE:

APOSENTAR voluntariamente por tempo de contribuigio ¢
idade a contar de 28 de dezembro de 2024, 0 Servidor ALFRE-
DO DE ALMEIDA BRUM, CPF 0. 395 952 427-7. data de
nascimento 28/12/1049, no Cargo de Técnico Administrati-
Vo. do quadro de pessoal permanente da Cimara Municipal,
malicula " 0.000.42-6, com fundamento no Art. 3° da EC
4705, Art 20 § 4" da Emenda Constitucional n.” 1032019,
de acordo com o parecer exarado no Processo Administrativo
0 1642025, ficando seus proventos ixados conforme gbaixo
discriminado;

1.0-Vencimento-Base Resolugio
13732017, RS 295554
LlIncorporacio  (39) A 168 da
oM RS 600000

12Tl o vencimen-
65, RS

808534
3Tidnio: ART. 162, XIX, “a" ¢ “b" da LOM.
s RS 584060

3-Sexta parie: Art. 172 da Lei 35852 cired. da Lei 416/87.
(1/6)... RS 759
Atnsilubridade: AL T2, XVIIL ¢ § 11 do Art. 164 da LOM.

(0% RS o711

STotal dos Proven-

tos, RS
593038

30 Jodo de Merit, 13 de janciro de 2025

Diego Irenaldo Alves
DIRETOR PRESIDENTE - MERITLPREVI

PODER LEGISLATIVO

RESOLUGAO N* 1407 D 15 DE FEVEREIRO DE 2025
Al 0 Arig 59 da Resoludo 1055 de 06 de junho de 2000

AMESA DIRETORA
MERITI no uso de s

RESOLUCAO:

AR 12 Fica altrado 0 Arigo 9 da Resolugo 1055 d 06 de unho de
2000, que s & Viorar com 3 eguiierodecho:

ARL 59 As Comisstes permancots, e nimero e 11 (onzs), tm a5
Sints denominagos
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